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O ano de 2018 foi um ano atípico. O país buscou nas eleições a 
troca da vertente política com o principal objetivo de propiciar a 
retomada da economia, buscando soluções para redução do de-
semprego e a retomada dos investimentos principalmente em in-
fraestrutura. A CASAN ainda vem mantendo um ritmo satisfatório 
na execução das obras instituídas no plano de investimentos da 
Companhia. Encerramos o exercício de 2018 com investimentos 
realizados na ordem de R$ 238 milhões, mantendo firme o pla-
nejamento estratégico da Companhia. Estes investimentos reali-
zados são exclusivos para expansão dos serviços de saneamento 
básico e melhorias nas unidades operacionais nos municípios sob 
concessão da CASAN . Os investimentos, no período de gestão de 
2015 a 2018, já somam R$ 1,031 bilhão.

A efetivação do plano de investimentos da Companhia conta 
com importantes parcerias firmadas: União (PAC), Governo do Es-
tado de Santa Catarina e agentes financeiros como BNDES, Caixa 
Federal, as agências Japonesa (JICA) e Francesa (AFD).

Em 2018, a CASAN concluiu com sucesso a implementa-

ção do Programa de Demissão Voluntária Incentivada – PDVI 
(2017/2018), no qual aderiram 626 colaboradores, o que cor-
responde a 23,6% do total do contingente de funcionários da 
CASAN em 31 de outubro de 2017 (2.654). Também foi autori-
zado pelo Conselho de Administração a emissão de uma nova 
Debênture no valor de R$ 600 milhões, com objetivo de pré-pa-
gar as duas atuais operações de Debêntures/FIDC e com isso 
promover a liberação do fluxo de caixa da Companhia para em 
18 meses (período de carência da nova Debênture) concluir as 
principais obras de saneamento, alcançando a marca mínima 
de 40% de cobertura de esgoto sobre os atuais clientes consu-
midores de água.

Ainda se faz necessário registrar a importante economia propor-
cionada pelo PDVI à Companhia. Esses recursos economizados cola-
borarão para manter o ritmo de execução das obras de saneamento. 
Somente em 2017 a economia financeira gerada pelo PDVI foi da 
ordem de R$ 81,1 milhões, e em 2018 foram registrados R$ 87,2 mi-
lhões. Estimamos que em três anos (2017/2018/2019) a economia 

Mensagem da Administração
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de “caixa” será da ordem de R$ 283 milhões.
Os serviços de abastecimento de água foram responsáveis por 

80% da Receita Operacional auferida, equivalente a R$ 955 mi-
lhões, e os serviços de coleta e tratamento do esgoto sanitário 
representaram 18% do total, com uma receita de R$ 220 milhões 
no exercício.

Em 31 de dezembro de 2018 a CASAN encerrou o exercício de 
2018 com 1.127.043 economias atendidas com abastecimento 
de água. Já nos 22 sistemas operados com coleta, tratamento e 
destinação final, houve um incremento da ordem de 3,81% da 
base de clientes em relação a 2017, alcançando 257.915 econo-
mias atendidas. O planejamento estratégico da Companhia prevê 
como meta a universalização do abastecimento de água, coleta 
e tratamento do esgoto sanitário até 2044 – a CASAN encerrou 
2018 com 22,88% dos clientes atendidos com coleta e tratamen-

to do esgoto sanitário. 
Apesar da crise que assola o país, a CASAN vem conseguindo 

superar os obstáculos graças à dedicação, apoio e empenho de 
seus colaboradores, do corpo diretivo, do Governo do Estado, 
dos acionistas, clientes, fornecedores e demais parceiros, que ao 
longo do tempo vêm ajudando a Companhia a consolidar uma 
posição de destaque no cenário nacional e angariar, ainda mais, 
credibilidade junto à opinião pública catarinense.   

Apesar do resultado fiscal negativo no exercício de 2018 de 
R$ 119,2 milhões, quando ajustado sem os impactos do PDVI, re-
sulta em lucro de R$ 109,5 milhões, o maior lucro da história da 
Companhia. Consolidando posição de competência da CASAN 
no cumprimento de sua missão social, que é promover saúde, 
conforto, qualidade de vida e desenvolvimento sustentável à po-
pulação catarinense.

Florianópolis/SC, 31 de dezembro de 2018
 

A Diretoria Executiva
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A Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN, 
uma empresa pública de economia mista, de capital aberto e re-
gulamentada pela Lei das Sociedades Anônimas, ao longo dos 
seus 47 anos tem como objetivo principal coordenar o planeja-
mento e executar, operar e explorar os serviços públicos de esgo-
tamento sanitário e abastecimento de água potável, bem como 
realizar obras de saneamento básico, em convênio com municí-
pios de Santa Catarina. A CASAN constitui-se como instrumento 
empresarial do Estado para concretização das políticas públi-
cas e de objetivos nacionais no setor, operando com intento 
de cumprir o principal objetivo social, que é a prestação de 
serviços de saneamento básico. 

A prioridade número um é desenvolver sua missão: “Fornecer 
água tratada, coletar e tratar esgotos sanitários, promovendo 
saúde, conforto, qualidade de vida e desenvolvimento sustentá-
vel”, em todos municípios onde opera.

Com a força do trabalho dos seus 2,5 mil colaboradores atu-
ando na gestão, operação e manutenção de sistemas de abaste-

cimento de água, e sistemas de esgotamento sanitário, a CASAN 
encerrou o ano de 2018 prestando os seus serviços diretamente 
a uma população residente de mais de 2,7 milhões de pessoas 
(39% da população do Estado de Santa Catarina), distribuídos 
nos 195 municípios (66% dos municípios do Estado), além de 
fornecer água no atacado para outros quatro municípios clientes 
operados com sistemas próprios, que juntos têm uma população 
superior a 200 mil pessoas.

Em 2018, a CASAN obteve novamente recorde de receita ope-
racional que atingiu o montante de R$ 1,2 bilhão, resultado de-
vido principalmente a política comercial, investimentos na am-
pliação da cobertura dos seus serviços e aplicação do reajuste 
tarifário linear de 4,39%, concedido e aprovado pelas três Agên-
cias Reguladoras de Saneamento que atuam em SC nos municí-
pios operados. 

Números combinados que colocam a Companhia como a 12ª 
maior empresa de Santa Catarina, de acordo com o ranking pro-
movido pela revista Amanhã e a PricewaterhouseCoopers.

CASAN 
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ACIONISTAS

ESTADO DE SANTA CATARINA

SC PAR

CELESC

CODESC

PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS

Total

AÇÕES ORDINÁRIAS

221.413.722

64.451.065

55.358.800

16.315.575

8.054

357.547.216

%

61,9

18,0

15,5

4,6

0,0

100,0

AÇÕES PREFERENCIAIS

237.722.771

64.451.112

55.357.200

0

16.133

357.57.216

%

66,5

18,0

15,5

0,0

0,0

100,0

TOTAL DE AÇÕES

459.136.493

128.902.177

110.716.000

16.315.575

24.187

715.094.432

%

64,2

18,0

15,5

2,3

0,0

100,0

ESTRUTURA ACIONÁRIA

PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS0,0%

SC PAR

CELESC

CODESC

18,0%

15,5%

2,3%

ESTADO DE 
SANTA CATARINA

64,2% ESTRUTURA 
ACIONÁRIA
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ASSEMBLEIA GERAL 
DE ACIONISTAS

Estrutura Organizacional

A Companhia é conduzida por uma diretoria colegiada subordinada às estruturas de governan-
ça (Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Assembleia de Acionistas) conforme demonstra-
do abaixo no organograma representativo da administração superior da organização:

CONSELHO  
FISCAL

DIRETORIA 
ADMINISTRATIVA 

DA

DIRETORIA DA 
PRESIDÊNCIA 

DP

DIRETORIA 
COMERCIAL 

DC

DIRETORIA DE 
EXPANSÃO 

DE

DIRETORIA 
FINANCEIRA E DE 
RELAÇÕES COM 
INVESTIDORES

DF

DIRETORIA DE 
OPERAÇÃO E 

MEIO AMBIENTE 
DO

CONSELHO DE  
ADMINISTRAÇÃO
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No início de 2019 está sendo implementada uma reestruturação para enxugar processos e estruturas, resultando na 
união da Diretoria Financeira com a Comercial e da Diretoria de Operação com a de Expansão, além de uma redução 
significativa de divisões e funções gratificadas. 

As diretrizes da reestruturação foram: 

Simplificar a estrutura 
organizacional da Matriz 

com a diminuição do 
número de Diretorias, 
objetivando melhorar 

a coesão das ações 
estratégicas e a eficiência na 

gestão da Companhia;

Reorganizar divisões 
e gerências, visando 

reduzir a verticalização 
da estrutura para 
prover agilidade 

na cadeia decisória 
e dinamismo aos 

processos;

 Trazer as Superintendências para 
mais perto da Diretoria Executiva 
e estruturá-las em simetria com a 

Matriz, dando mais transparência na 
hierarquia funcional entre as unidades 

e aproximando a gestão estratégica das 
atividades operacionais realizadas em 

cada município atendido.
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A Companhia, na área de sua atuação, segue dividida em 4 Superintendências Regionais de 
Negócios, com a finalidade de conceder suporte às operações, visando uma maior agilidade e 
integração de suas ações com seus municípios coligados, conforme quadro abaixo: 

Superintendência 
Regional 
de Negócios

OESTE - SRO

Superintendência 
Regional 
de Negócios

FLORIANÓPOLIS - SRM

Superintendência 
Regional 
de Negócios

NORTE / VALE DO  
RIO ITA JAÍ - SRN

Superintendência 
Regional 
de Negócios

SUL / SERRA - SRS
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SUPERINTENDÊNCIA

Metropolitana - SRM

Oeste - SRO

Sul/Serra - SRS

Norte/Vale  - SRN

Total CASAN 

MUNICÍPIOS

12

91

36

56

195

Ligações

194.782

223.775

158.926

200.183

777.666

Economias

389.035

291.337

208.974

237.697

1.127.043

Ligações

53.286

17.939

19.508

5.174

95.907

Economias

168.972

35.912

44.472

8.559

257.915

                   ÁGUA                                                                                                  ESGOTO

ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS DAS SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS – 2018

Ao longo de 2018, a CASAN celebrou contratos para iniciar a 
prestação dos seus serviços com 3 novos municípios (Lajeado 
Grande, Tigrinhos e Entre Rios), e deixaram de ser operados os 

municípios de Guabiruba, Morro da Fumaça, Princesa e Videira 
por opção unilateral dos seus executivos municipais.

PARTICIPAÇÃO NOS MUNICÍPIOS ATENDIDOS EM SANTA CATARINA – 2013/2018

TOTAL

295

198

2013     2014                                                2015                                             2016                                             2017                                              2018     

%

100

67

Instituição

Estado SC

CASAN 

TOTAL

295

197

TOTAL

295

196

TOTAL

295

195

TOTAL

295

195

TOTAL

295

194

%

100

67

%

100

66

%

100

66

%

100

66

%

100

66
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Gestão de Riscos e Compliance  

A CASAN, partindo da premissa da sua missão, cumpridora do 
seu papel de agente do desenvolvimento sustentável, baseando 
o seu desempenho econômico a partir da prática da responsabili-
dade ambiental e social, visando o bem-estar dos seus emprega-
dos e da sociedade onde atua, segue aprimorando suas práticas 
e estruturas de gestão de riscos e compliance.

Além da responsabilidade individual de cada agente público 
em agir de acordo com os padrões legais e normativos, sob su-
pervisão e orientação de seus superiores, o compliance da Com-
panhia é fortalecido por diversas unidades organizacionais que 
integram uma camada de defesa contra a ocorrência de fraudes 
e corrupção: a Comissão de Conduta e Integridade, responsável 
pela manutenção e divulgação do Código de Conduta e Integri-
dade; a Ouvidoria, responsável pelo recebimento e tratamento 
de denúncias internas e externas; a Comissão Permanente de 
Processos Administrativos Disciplinares e Sindicâncias; e a Gerên-
cia de Conformidade, Controles Internos e Gestão de Riscos, 
que atua preventivamente nas atividades mais expostas ao ris-
co de integridade.

O Código de Conduta e Integridade, presente desde o ano de  
2015 na Companhia, apresenta princípios éticos que consolidam 
os valores organizacionais e se destina a orientar o comporta-
mento de todos os membros da organização e demais grupos 

de interesse relacionados à empresa, considerando a legislação 
pertinente e contribuindo para a resolução de eventuais conflitos 
de interesses. Estão sujeitos ao Código de Conduta e Integrida-
de todos os empregados da CASAN, comissionados, servidores 
públicos à disposição, estagiários, jovens aprendizes, prestadores 
de serviços e aqueles que exercem mandato, ainda que transi-
toriamente, com ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação, ou qualquer outra forma de investidura 
ou vínculo. A CASAN promove, anualmente, treinamentos sobre 
o Código de Conduta e Integridade para todos os empregados e 
administradores, conforme requerimentos legais.

No ano de 2018 foi criada a Gerência de Conformidade, Con-
troles Internos e Gestão de Riscos, visando incentivar boas práti-
cas de governança corporativa, aumentar a segurança quanto ao 
alcance dos objetivos estratégicos, incorporar o contexto de ris-
cos à tomada de decisões, aprimorar o ambiente de controles in-
ternos e a conformidade a normas, requisitos legais e regulações 
pertinentes. Naquele mesmo ano, o Conselho de Administração 
aprovou a Política de Gestão de Riscos, que institui diretrizes, 
competências e uma linguagem comum para o gerenciamento 
de riscos corporativos, e o Portfólio de Riscos, que é o conjunto 
dos principais riscos corporativos que a CASAN está exposta. Ambos 
têm norteado as ações estratégicas em curso na Companhia para a 
mitigação dos fatores do risco de integridade e para a implantação 
da gestão de riscos.
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Ouvidoria 

Com atuação desde 2008, é um canal eficaz para estimular a 
transparência e a eficiência na prestação dos serviços, com o ob-
jetivo garantir o direito de todo cidadão à manifestação de ocor-
rências e respostas.

Operacionalizada por meio do Sistema Integrado da Ouvidoria 
Geral do Estado de Santa Catarina, de acordo com os princípios e 
diretrizes da Companhia, a Ouvidoria da CASAN tem a tarefa de 
receber, examinar e analisar os registros de ocorrências e encami-
nhar as denúncias sobre práticas consideradas ilícitas e contrárias 
aos interesses da empresa, como suspeitas de fraudes, atos de 
corrupção, falta de ética, desvios de condutas envolvendo em-
pregados, administradores e terceirizados, e dar o encaminha-
mento às reclamações de serviços não atendidos pelos “Canais 
de Atendimento”.

Em 2018, foram registrados 1.385 atendimentos, com 630 ma-
nifestações respondidas à Ouvidoria Geral do Estado, 707 à Agên-
cia Reguladora ARESC e 48 à Agência Reguladora ARIS. 

Os atendimentos registrados foram classificados em cinco tipos:

Dentre as ocorrências, 97% referiram-se ao sistema de distri-
buição de água e esgotamento sanitário, somados a problemas 

nas faturas e no atendimento ao usuário dos serviços, 1% relacio-
nados a sugestões à administração e 2% referentes à integridade.

No tocante às denúncias relacionadas à integridade, após 
analisados os elementos mínimos de autoria e materialidade, a 
Ouvidoria encaminha para as áreas competentes para instrução 
processual e, conforme o caso concreto, conduz à Comissão Per-
manente de Processos Administrativos Disciplinares e Sindicân-
cias para investigação e procedimentos. 

O percentual de resolubilidade foi da ordem de 97%, sendo 
que, das 1.385 demandas oficialmente recebidas, 1.344 foram re-
gistradas, encaminhadas e respondidas aos demandantes, e 41 
ficaram em aberto para respostas conclusivas no início de 2019.

A Ouvidoria da CASAN proporciona ao cidadão o direito de 
exercer cidadania na expectativa de atendimento respeitoso, 
técnico, ágil e eficiente, e está se reestruturando para atender as 
adequações legais e estruturais para superar o índice de resolu-
bilidade e contribuir para a excelência na prestação dos serviços 
da Companhia. 

O horário de atendimento é das 8h às 17h em dias úteis, e 
canais para registro das ocorrências, sugestões e elogios nos 
telefones (48) 3221-5208 e 0800 644 8500, das 13h às 19h em 
dias úteis.

Correspondência: Rua Emílio Blum, 83, Centro, Florianópolis/
SC, CEP 88020-010.

Internet: www.casan.com.br e www.ouvidoria.sc.gov.br

0,5%
Sugestão

0,5%
Elogio

24%
Solicitação

62%
Reclamação

crítica

5%
Denúncia
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No que tange à relação entre a CASAN e o Poder Concedente 
(municípios), a sua regularização contratual segue sendo gradati-
vamente substituída por instrumento jurídico denominado “Con-
trato de Programa”, instituído através da Lei Federal 11.445/2007, 
novo marco regulatório que estabeleceu as diretrizes nacionais 
para o Saneamento Básico, criando um novo ambiente regulató-
rio para o setor. 

O instrumento do Contrato de Programa, que vem substituin-
do os nossos convênios e contratos de concessão junto aos mu-
nicípios, representa um avanço institucional, pois garante solidez 
legal para o negócio e segurança para os investimentos, por asse-
gurar a continuidade da prestação dos serviços, de modo plane-
jado, através da operacionalização e execução das metas e ações 
que constam nos Planos Municipais de Saneamento Básico.

Nessa direção, a Companhia concretizou em 2018 a assinatura 
de mais sete Contratos de Programa, com as cidades de Bom Re-
tiro, Içara, Pescaria Brava, Pinhalzinho, São Domingos, Treze Tílias 
e Xanxerê, e tem agora 33 Contratos de Programa formalizados 
com municípios que, somados, representam mais de 64% da re-
ceita total da Companhia. 

A perspectiva é seguir buscando formalizar esse instrumen-
to junto aos demais municípios operados, sendo que a Diretoria 
Executiva já tem iniciadas tratativas de negociações com diversas 
cidades responsáveis por mais boa parte da receita.

Relação com o Poder Concedente e Contratos de Programa 

Obras de esgotamento sanitário em Florianópolis
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Informações Operacionais 

Alguns dos principais números relacionados às atividades operacionais, que dão uma 
dimensão do tamanho da Companhia, são demonstrados nos quadros abaixo:

  REDES DE ABASTECIMENTO E COLETA

Água (Km)

Esgoto (Km)

Total

Extensão

13,8 mil km

1,5 mil km

15,3 mil km

  ADUTORAS DE ÁGUA

Água Bruta

Água Tratada

Total

Extensão

573 km

526 km

1.099 km

  ESTAÇÕES DE TRATAMENTO

Água

Esgoto

Total

Quantidade

305

28

333

Capacidade

9,7 mil L/seg

1,8 mil L/seg

11,5 mil L/seg

  ELEVATÓRIAS

Água Bruta

Água Tratada

Total

Quantidade

546

450

996

Capacidade

7,9 mil L/seg

3,6 mil L/seg

11,5 mil L/seg

O Consumo Total de Energia foi de

200,7 
milhões kWh

São 835 Reservatórios com 
capacidade total de 

200.500 m3
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EVOLUÇÃO DAS LIGAÇÕES E ECONOMIAS DE ÁGUA - 2013-2018

Expecificação

EVOLUÇÃO DAS LIGAÇÕES E ECONOMIAS DE ÁGUA – 2013/2018

RESIDENCIAL

COMERCIAL

INDUSTRIAL

PÚBLICA

TOTAL ÁGUA

Especificação

ligações 

economias

ligações 

economias

ligações 

economias

ligações 

economias

ligações 

economias
Crescimento Anual                      Ligações

Crescimento Anual                      Economias

2013

662.587

901.427

46.893

84.595

4.668

5.286

11.496

13.254

725.644

1.004.562

3,32%

4,55%

2014

679.864

945.546

52.435

92.711

5.705

6.579

12.652

14.438

750.656

1.059.274

3,45%

5,45%

2015

708.166

973.580

40.124

93.958

5.212

6.226

12.262

14.799

765.764

1.088.563

2,01%

2,77%

2016

716.777

990.564

40.772

95.381

5.186

6.178

12.595

15.264

775.330

1.107.387

1,25%

1,73%

2017

727.777

1.015.852

41.883

96.759

5.280

6.271

12.724

15.383

787.664

1.134.265

1,59%

2,43%

2018

718.663

1.011.656

41.394

94.270

5.153

6.109

12.456

15.008

777.666

1.127.043

-1,27%

-0,64%

Em 2018, ligeira redução no número de ligações e economias 
de água, devido à municipalização dos serviços em 
Guabiruba, Morro da Fumaça, Princesa e Videira.

Índice de Hidrometração  99,50%  99,56%  99,54%  99,57%  99,57%  99,56% 

Em 2018, crescimento no número de ligações e economias de 
esgoto devido principalmente ao início da operação dos 
novos sistemas de esgotamento sanitário.
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EVOLUÇÃO DAS LIGAÇÕES E ECONOMIAS DE ÁGUA - 2013-2018

Expecificação

EVOLUÇÃO DAS LIGAÇÕES E ECONOMIAS DE ESGOTO – 2013/2018

Especificação  2013  2014  2015  2016  2017  2018 

Residencial
 ligações   56.236  58.505  64.222  70.400  78.024  82.327 

 economias  161.638  170.918  181.416  193.970  211.439  220.696 

Comercial 
 ligações   9.463  10.468  9.140  9.730  10.453 11.064 

 economias  29.574  31.034  31.363  32.322  33.716  33.777 

Industrial 
 ligações 547  672  670  711  749  744 

 economias 764 886 864 905 943 947 

Pública
 ligações 1.248 1.377 1.403 1.507 1.623 1.772 

 economias 1.780 1.933 2.013 2.149 2.344 2.495 

Total Esgoto
 ligações 67.494 71.022 75.435 82.348 90.849 95.907 

 economias 193.756 204.771 215.656 229.346 248.442 257.915 

Crescimento Anual 
 Ligações 6,45%  5,23%  6,21%  9,16%  10,32%  5,57% 

 Economias  7,95%  5,68%  5,32%  6,35%  8,33%  3,81%

EVOLUÇÃO DO VOLUME DISPONIBILIZADO DE ÁGUA – 2013/2018 (1.000 m³)

Volume (m³)

Disponibilizado Água*

Variação Anual

2013

229.322

9,61%

2014

229.430

0,05%

2015

228.276

-0,50%

2016

258.422

13,21%

2017

267.204

3,40%

2018

264.816

-0,89%

*Volume Água Disponibilizado = (Volume Produzido + Volume Importado - Volume de Serviço) 
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EVOLUÇÃO DAS LIGAÇÕES E ECONOMIAS DE ÁGUA - 2013-2018

2013

133.913

15.462

2.947

22.335

174.657

3,74%

2014

140.245

16.350

3.029

22.358

181.981

4,19%

2015

141.338

16.378

3.027

22.444

183.186

0,66%

2016

145.277

16.796

2.828

23.836

188.736

3,03%

2017

147.369

16.793

2.769

26.233

193.164

2,35%

2018

148.044

16.777

2.765

26.581

194.167

0,52%

EVOLUÇÃO DO VOLUME FATURADO DE ÁGUA POR CATEGORIA – 2013/2018 (1.000 m³)

Categoria

Residencial

Comercial

Industrial

Pública

Total

Variação Anual

EVOLUÇÃO DAS LIGAÇÕES E ECONOMIAS DE ÁGUA - 2013-2018

2013

23.558

5.079

305

1.649

30.591

4,67%

2014

24.763

5.520

343

1.739

32.365

5,80%

2015

25.460

5.543

295

1.797

33.095

2,26%

2016

27.146

5.749

300

1.842

35.037

5,87%

2017

29.544

5.964

323

2.074

37.905

8,19%

2018

31.044

6.127

342

2.093

39.606

4,49%

EVOLUÇÃO DO VOLUME FATURADO DE ESGOTO POR CATEGORIA – 2013/2018 (1.000 m³)

Categoria

Residencial

Comercial

Industrial

Pública

Total

Variação Anual

Em 2018, apesar da ligeira redução no total 
de água disponibilizado, houve aumento nos 
volumes faturados de água e esgoto.
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A C O N T E C I M E N T O S
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Acontecimentos

Dentre os acontecimentos relevantes que marcaram o ano, al-
guns merecem destaques:

•	 Conclusão das obras e entrega de mais 7 sistemas de esgo-
tamento sanitário, que entraram em operação nos municí-
pios de Araquari (Centro), Canoinhas, Forquilhinha, Otacílio 
Costa, Ituporanga, Turvo e Içara.

•	 Iniciada a maior obra de esgotamento sanitário do Estado 
e lançado Edital de Licitação da segunda maior, ambas no 
município de Florianópolis. Com previsão de investimento 
na ordem de R$ 181,6 milhões, a CASAN ampliará o sistema 
em mais 18 bairros da cidade. Será construída uma nova es-
tação de tratamento no bairro João Paulo, a Estação de Tra-
tamento de Esgoto Insular será ampliada e modernizada e 
serão assentados quilômetros de rede coletora nos bairros. 

•	 Executada a obra de Balneabilidade da Beira-Mar Norte de 
Florianópolis: a partir da inspiração de um projeto seme-
lhante nos Estados Unidos, em março de 2018 iniciou-se a 
obra para dar tratamento à água contaminada da rede de 
drenagem que era lançada ao mar. A obra já entrou em sis-
tema de pré-operação no Verão 2018/2019.

Flocodecantador do Sistema de Abastecimento de Água da Grande Florianópolis
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•	 Lançado o novo Código de Conduta e Integridade, após 
uma intensa campanha de divulgação que contagiou todas 
as unidades, com objetivo de fixar parâmetros de ética e 
conduta, em consonância com as adequações demandadas 
pela Lei Federal 13.303/2016 e reforçando a missão, visão e 
valores, com o objetivo de nortear a rotina dos funcionários.

•	 Lançado o aplicativo CASAN SC, que facilita a comunicação 
imediata com o usuário. Através do aplicativo, o usuário re-
cebe avisos da falta de fornecimento de água em sua cidade 
ou bairro, comunica vazamentos e problemas para que se-
jam providenciados serviços, efetua pagamentos de fatura 
pelo celular, localiza uma agência da CASAN mais próxima, 
entre outras funcionalidades.

•	 Conclusão do processo de PDVI (Plano de Demissão Volun-
tária Incentivada), o maior incentivo da história da CASAN, 
em que 626 funcionários que representavam 40,8% da Folha 
de Pagamento desligaram-se da empresa.

•	 Lançado o cartão de crédito denominado “Cartão Se Liga Na 
Rede”, que possibilita o financiamento da compra de mate-
rial de construção e o pagamento de mão de obra para a 
realização correta da ligação de esgoto na rede.

Novo Código de Conduta e Integridade

Aplicativo CASAN SC

Cartão 
Se Liga Na Rede 
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D E S E M P E N H O  E C O N Ô M I C O  E  F I N A N C E I R O
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Desempenho Econômico e Financeiro

No exercício de 2018, a CASAN auferiu receita de aproximada-
mente R$ 1,2 bilhão em razão da prestação de serviços de forne-
cimento de água e coleta e tratamento de esgoto. Este valor é 6% 
superior ao apurado no exercício anterior.

As tarifas decorrentes dos serviços de abastecimento de água 
foram responsáveis por 80% da receita obtida em 2018, o equiva-
lente a R$ 955 milhões. Enquanto isso, as tarifas referentes às ope-
rações na área de esgotamento sanitário representaram 18% da 
receita, cerca de R$ 220 milhões. Os 2% restantes, cerca de R$ 21 
milhões, compreendem outros serviços prestados pela Compa-
nhia, como ligações, acréscimos por impontualidade, consertos 
de hidrômetros, etc.

Os custos e despesas operacionais totalizaram R$ 1,235 bilhão 
no ano, o que corresponde a um acréscimo de 13% em relação 

ao ano anterior. Esse aumento deve-se principalmente ao cres-
cimento das despesas gerais e administrativas da Companhia, o 
qual reflete a apropriação de despesas referentes ao lançamento 
do Programa de Demissão Incentivada que se iniciou no final do 
ano de 2017 e finalizou em outubro de 2018. Observou-se acrés-
cimo na despesa financeira líquida de 51%, que somou R$ 128,5 
milhões em 2018. 

O prejuízo apurado antes dos impostos sobre o lucro no ano 
de 2018, da ordem de R$ 195,6 milhões, é cinco vezes maior do 
que o prejuízo apurado no ano anterior, por conta principalmen-
te do aumento das despesas citadas anteriormente. 

Redução significativa foi verificada no resultado líquido do 
exercício, que passou de R$ 28,5 milhões de prejuízo para R$ 
119,2 milhões de prejuízo. Como já mencionado, os reflexos 
do lançamento do programa de demissão incentivada foram 
fatores preponderantes para a modificação verificada no re-
sultado de 2017 e 2018.

EVOLUÇÃO DAS LIGAÇÕES E ECONOMIAS DE ÁGUA - 2013-2018

2013

727.015

623.706

35.972

67.337

41.584

2014

820.175

621.302

68.183

130.690

74.734

2015

878.897

772.426

95.413

11.058

10.936

2016

1.011.284

849.821

124.562

36.901

28.374

2017

1.126.217

1.090.889

71.703

36.375

-28.478

2018

1.197.061

1.235.504

128.549

195.614

-119.225

COMPARATIVO DOS RESULTADOS CASAN – 2013 A 2018 (R$  MIL)

Receita Operacional

Custos / Despesas

Resultado Financeiro

Resultado antes do IR e da CSLL

Resultado Líquido do Exercício
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EVOLUÇÃO DAS LIGAÇÕES E ECONOMIAS DE ÁGUA - 2013-2018

2013

2.328.908

1.220.275

659.952

41.584

0,47

172.350

108.884

173.949

0,14

0,29

56,47%

10,06%

6,30%

26,12%

3,36%

0,49

1,34

NA

12,67%

2014

2.408.156

1.278.376

744.696

74.734

0,46

168.313

106.576

107.551

0,20

0,08

55,04%

17,54%

10,04%

22,60%

5,76%

0,47

1,75

NA

11,15%

2015

2.668.241

1.278.823

796.924

10.936

0,51

175.564

110.774

194.937

0,28

0,05

51,42%

1,42%

1,37%

22,03%

0,84%

0,41

1,72

3,3

10,29%

2016

2.898.526

1.339.061

917.429

28.374

0,53

255.273

186.344

196.016

0,32

0,04

55,04%

3,97%

3,09%

27,82%

2,09%

0,39

1,58

3,2

11,56%

2017

3.226.243

1.306.667

1.020.802

(28.478)

0,59

118.406

43.584

92.922

0,36

0,16

55,94%

-3,58%

-2,79%

11,60%

-2,15%

0,40

1,37

7,7

9,36%

2018

3.326.895

1.246.082

1.085.552

(119.225)

0,62

27.733

(54.057)

98.456

0,35

0,24

55,78%

-18,04%

-10,98%

2,55%

-9,42%

0,35

0,87

36,9

9,32%

INDICADORES ECONÔMICOS CASAN – 2013/2018

Indicadores

Ativo Total (AT)

Patrimônio Líquido (PL)

Receita Operacional Líquida (ROL)

Lucro Líquido (LL)

Endividamento Geral ((PC + PNC - RD)/AT)

EBITDA Ajustado¹

EBIT Ajustado¹

Geração de Caixa Ajustada¹

Endividamento Financeiro (EFT/AT)

Endividamento Curto Prazo (EFCP/EFT)

Margem Bruta (LB/ROL)

Margem Operacional (LO/ROL)

Margem Líquida (LL/ROL)

Margem EBITDA Ajustada (EBITDA/ROL)¹

Rentabilidade Patrimonial (LL/(PL + RD))

Liquidez Geral ((AC + ARLP)/(PC + PNC - RD))

Liquidez Corrente (AC/PC)

Covenant Debêntures2

Impostos/Receita Bruta3

¹ Indicadores ajustados em função da exclusão das despesas com provisões trabalhistas e cíveis do cálculo do EBITDA.

² Dívida Líquida / EBITDA <= 3,2, conforme contrato. Aplicável a partir de 2015. Cálculos realizados utilizando o EBITDA Ajustado.

³ Impostos: PASEP + COFINS + IR + CSLL.

Obs. 1: Para fins de Análise de Balanço, a Receita Diferida (antigo Resultado de Exercícios Futuros) deve ser retirada do Passivo. 

Não Circulante e incluída no Patrimônio Líquido.

2018 Sem PDVI

3.326.895

1.246.082

1.085.552

109.498

0,47

374.117

292.327

327.178

0,35

0,24

55,78%

13,87%

10,09%

34,46%

8,65%

0,46

1,01

2,7

12,76%
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Quanto aos indicadores apurados em 2018, conforme apresen-
tado no quadro anterior, foram verificadas melhorias na receita, 
endividamento financeiro e na representatividade dos Impostos 
em relação à receita. Em contrapartida, o endividamento geral da 
Companhia elevou-se e as demais margens reduziram-se no ano. 
O mesmo movimento foi verificado na Geração de Caixa, EBITDA 
e EBIT ajustados. 

Este cenário reflete o movimento de ampliação do atendimen-
to da CASAN, já que boa parte dos investimentos está sendo re-
alizada com recursos financiados. Além disso, como já abordado 
anteriormente, em 2018 os resultados e indicadores econômicos 
foram afetados pelas despesas relacionadas ao lançamento de 
um novo Plano de Demissão Voluntária Incentivada. 

No quadro anterior, além dos dados de 2013 a 2018, também 
se apresentam os indicadores e covenants quando consideramos 
o lançamento do PDVI como um evento extraordinário, e o exclu-
ímos do cálculo, tornando os resultados verificados substancial-
mente melhores.

Política Tarifária 

A política tarifária tem como referência uma tabela tarifária úni-
ca, separada por categorias de consumidores e com escalas por 
faixas/quantidades crescentes de consumo, vigente para todos 
os municípios que detêm a concessão/contrato para exploração 

dos serviços de abastecimento de água e de coleta, tratamento e 
disposição final de esgotos sanitários. 

Essa política, de grande relevância para a sustentabilidade e equi-
líbrio econômico-financeiro dos SAA e/ou SES nos municípios onde 
a CASAN atua, visa buscar um ponto de equilíbrio que permite ofe-
recer condições semelhantes de qualidade e de acesso aos servi-
ços para todos os cidadãos atendidos pela Companhia, ao mesmo 
tempo que busca inibir consumo supérfluo, evitar desperdício de 
recursos, além de gerar recursos para investimentos a fim de atin-
gir a universalização (modelo fundamentado no Decreto Federal nº 
7.217/2010 e aprovado pelas Agências Reguladoras).

FIGURA REPRESENTATIVA DO EQUILÍBRIO ENTRE 
SUSTENTABILIDADE E PREÇO DA ÁGUA

(COM BASE NA LEI 11.445/07 E DECRETO 7.217/10)

Sustentabilidade 
Econômico-Financeira

Sustentabilidade 
Ambiental

Preço 
da Água

Sustentabilidade 
Social
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Para manter o equilíbrio econômico-financeiro da Compa-
nhia, que é constantemente alterado devido às perdas infla-
cionárias, às mudanças de mercado e à necessidade de cum-
prir metas dos Planos Municipais de Saneamento Básico e de 
ampliação e melhoria dos SAA e SES, a CASAN tem assegurado 
o direito de solicitar às Agências Reguladoras reajustes tarifá-
rios a cada período de 12 meses.

No ano de 2018, a CASAN aplicou no mês de agosto um reajus-
te tarifário, homologado pelas Agências Reguladoras, aos Servi-
ços de Abastecimento de Água e Coleta e Tratamento de Esgotos 
Sanitários no percentual de 4,39%, aplicado de forma linear, em 
todas as categorias e faixas de consumo. 

Após este reajuste a tarifa mínima residencial normal que re-
presenta quase 90% do nosso número total de clientes passou a 
ser de R$ 44,04/mês por até 10 m³.

Em 2018 foi aberta consulta pública da ARESC sobre a revi-
são e alteração da estrutura tarifária da Companhia. A expec-
tativa é que ao longo de 2019 seja concluída e aplicada pelas 
Agências Reguladoras a primeira revisão tarifária da Compa-
nhia. 

Tarifa Social 

A denominada Tarifa Social, com valor especial bastante redu-
zido, é destinada à população de baixa renda, visando a inclusão 
social através dessa facilitação ao acesso dos serviços de sanea-
mento e assim melhorando a qualidade de vida e gerando refle-
xos diretos na saúde e no bem-estar. 

2013

6,82

2014

7,15

2015

11,94

2016

10,81

2017

6,08

2018

4,39

REALINHAMENTO TARIFÁRIO – 2013 A 2018

Ano de reajuste

Percentual (%)

No ano de 2018, foram beneficiadas com a Tarifa Social 

7,9 mil famílias, 

que passou a ser de R$ 8,26/mês por até 10 m³.
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I N V E S T I M E N T O S  E X E C U T A D O S
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O montante de recursos aplicados em 2018 para investimentos 
foi de R$ 238,4 milhões. O valor foi muito próximo ao realizado no 
ano anterior, comprovando a continuidade da execução no plano 

de Investimentos da Companhia, conforme apresentado no qua-
dro abaixo e nos demais detalhamentos a seguir.

EVOLUÇÃO DAS LIGAÇÕES E ECONOMIAS DE ÁGUA - 2013-2018EVOLUÇÃO DOS INVESTIMENTOS – 2013 A 2018 – (R$  1.000)

Distribuição dos Investimentos

Água

Esgoto

Outros

Total

2013

29.253

64.729

20.673

114.655

2014

55.282

101.238

25.045

181.565

2015

84.246

187.628

32.455

304.329

2016

66.453

158.446

15.261

240.160

2017

75.285

159.887

13.259

248.431

2018

33.933

173.352

31.076

238.361

Total no Período

344.452

845.280

137.769

1.327.501

%
 14,24

72,73

13,04

100%

Maiores Investimentos Executados nos Sistemas

Somente as obras de esgotamento sanitário 
listadas a seguir totalizam mais de 

800 quilômetros 
de redes coletoras e emissários.  

Investimentos Executados

Os principais investimentos realizados ao longo de 2018, para 
a implantação, melhoria e ampliação dos sistemas de abasteci-
mento de água e tratamento de esgoto, foram executados nos 
seguintes municípios, com os objetivos, conforme a seguir:
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EVOLUÇÃO DAS LIGAÇÕES E ECONOMIAS DE ÁGUA - 2013-2018OS PRINCIPAIS INVESTIMENTOS REALIZADOS AO LONGO DE 2018

MUNICÍPIO

ARAQUARI

CONCÓRDIA

CRICIÚMA

CURITIBANOS

CHAPECÓ

FLORIANÓPOLIS

FORQUILHINHA

IBIRAMA

INDAIAL

IPIRA/PIRATUBA

ITUPORANGA

LAURO MÜLLER

OTACÍLIO COSTA

PIÇARRAS

RIO DO SUL

SÃO JOSÉ

SISTEMA

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Água

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Esgoto

Água

OBRA

Construção do Sistema de Esgotamento Sanitário – Centro

Construção do Sistema de Esgotamento Sanitário – Itinga

Construção do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Ampliação da Rede e da Estação de Tratamento de Esgotamento Sanitário 

Construção do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Ampliação da Rede e da Estação de Tratamento de Esgotamento Sanitário – EFAPI

Ampliação do Sistema Integrado de Abastecimento da Água

Ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário

Construção do Sistema de Esgotamento Sanitário

Ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário

Construção do Sistema de Esgotamento Sanitário

Construção do Sistema de Esgotamento Sanitário

Construção do Sistema de Esgotamento Sanitário

Construção do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Construção do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário

Ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário – Bacias E1/F

Ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário – Ponta de Baixo / Praia Comprida / Centro Histórico

Melhoria do Sistema de Abastecimento de Água – Construção de Reservatórios 

SITUAÇÃO

Concluído

Andamento

Andamento

Andamento

Andamento

Andamento

Andamento

Andamento

Concluído

Andamento

Andamento

Andamento

Concluído

Andamento

Concluído

Andamento

Andamento

Andamento

Andamento

Concluído



31 

Destaques de outros Investimentos 
Relevantes nos Sistemas 

Além das grandes obras destacadas anteriormente, foram re-
alizados diversos outros investimentos significativos nos municí-
pios operados, para a manutenção e melhoria da prestação dos 
serviços, dos quais se destacam: extensões, melhorias e manu-
tenções de redes, perfuração de novos poços, compra e serviços 
de instalação de equipamentos eletromecânicos como bombas 
submersíveis, bombas dosadoras, motobombas, dentre outras.

Gestão de Suprimentos

É destinado a custeio, manutenção e operacionalização da 
Companhia um rol de aproximadamente 1.440 itens, dentre eles: 

produtos químicos, materiais hidráulicos, materiais de segurança, 
uniformes operacionais, materiais de expediente, ferramentas, 
materiais elétricos, materiais filtrantes, dentre outros.

A gestão de compras e de estoques é baseada em parâmetros 
de consumo, materiais em estoque, prazos de entregas e saldos 
contratuais. O tratamento de água e esgoto e a gestão de com-
pras de produtos químicos e materiais filtrantes são realizados com 
base em informações obtidas das áreas operacionais, referentes às 
demandas dos produtos e dos parâmetros de consumo médio. 

A empresa promove o controle e a fiscalização do uso de rea-
gentes e produtos químicos utilizados em seus diversos labora-
tórios e sistemas de abastecimento de água, emitindo relatórios 
mensais para acompanhamento e controle pela Polícia Federal.

O investimento no ano de 2018 relativo aos materiais de ma-
nutenção adquiridos foi de mais de R$ 41,9 milhões, dos quais os 
mais representativos foram:

Materiais de segurança
R$  0,8 milhão

Materiais elétricos
R$  0,9 milhão

Produtos químicos 
R$  24,2 milhões

Conexões e acessórios
R$  4,6 milhões

Tubos
R$  9,7 milhões
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Tecnologia da Informação

Com o objetivo de garantir a segurança nas atividades da 
Companhia, a confiabilidade nas informações, a atualização de 
sistemas operacionais e o gerenciamento de dados que trami-
tam no ambiente interno e externo, foi investido no ano de 2018 
o montante de R$ 5 milhões em softwares e hardwares, com as 
seguintes ações de investimentos:

•	 Atualização do hardware e software do data center, tra-
zendo para a CASAN ganho significativo de performance. 

•	 Implantação do SAP/PS – Sistema de Controle de Obras e 
Projetos.

•	 Implantação da ferramenta de comunicação interna Rede-
maiscasan.

•	 Desenvolvido o app CASAN SC, para facilitar comunicação 
com nossos clientes.

•	 Implantação do firewall de segurança para processos in-
ternos e sistemas da Companhia.

•	 Desenvolvido o novo Portal Transparência, em adequação 
aos requisitos da Lei 13.303/2016.

Repasse aos Fundos Municipais 

Fortalecendo o vínculo que mantém com os municípios ope-
rados e cumprindo com as cláusulas financeiras constantes de 
diversos convênios celebrados com os municípios, a CASAN re-
passou através dos Fundos Municipais de Saneamento um total 
de R$ 57,3 milhões, para que os municípios utilizem na melhoria 
do saneamento com ações complementares às executadas pela 
Companhia e na redução do impacto das intervenções decor-
rentes dos serviços. 

Licitações e Contratos 

As contratações realizadas em 2018 totalizaram o montante 
de R$  283,2 milhões, representando novos contratos assinados 
em contratações diretas (dispensas de licitação por valor) e as 
retiradas de ata de registro de preço efetivadas no ano.

Cerca de 53% dos valores contratados foram licitados por 
meio da modalidade de Concorrência Pública, que representa 
a contratação de obras civis e serviços de engenharia, seguidos 
de 22% através da modalidade de Pregão Eletrônico, que repre-
senta boa parte das aquisições de materiais e contratações de 
serviços comuns e de engenharia.
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Em adequação à Lei Federal nº 13.303/2016, desde julho de 
2018 as compras e contratações passaram a ser regulamenta-
das pelo Anexo XXI da Instrução Normativa Conjunta SEF/SCC nº 
005/2018 e pelas demais leis correlatas. Foi criado o novo Manual 
de Compras e Contratações da CASAN como normativa interna 
complementar, e atualizado o Manual de Gestão de Contratos 
para adequação à legislação vigente.

Foram instruídos 1.811 processos de compras, 561 realizados 
pela Gerência de Licitações da Matriz e 1.250 pelas Gerências Ad-
ministrativas e Financeiras das Superintendências Regionais de 
Negócio da CASAN.

Estação de Tratamento de Esgotos de Otacílio Costa
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G E S T Ã O  C O M E R C I A L
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Substituição/Instalação 
de Hidrômetros

Em decorrência de complicações no processo de aquisição 
de novos hidrômetros para manter a idade média do parque de 
hidrometria, foram substituídos em 2018 apenas 13,4 mil hidrô-
metros e aferidos 5,4 mil hidrômetros. 

Acompanhamento e Fiscalização 
Comercial Operacional

•	 Realizadas cerca de 9,4 milhões de leituras de hidrômetros 
para faturamento. 

•	 Acompanhadas pendências de serviços comerciais prioritá-
rios e aprimoradas de ferramentas comerciais e de gestão 
como o SCI. 

•	 Faturômetro e GIS.

•	 Fiscalizadas 25 mil ligações, com aplicação de 968 sanções.
Os valores de multas aplicadas aos usuários fraudadores 
chegaram a R$ 326 mil.

 
•	 Realizados 94 mil cortes de ligações, como medida de co-

brança, resultando no retorno de mais de R$ 14 milhões em 
faturas quitadas e renegociadas.

•	 Capacitações dos Atendentes Comerciais, com objetivo 
de padronizar e diminuir as possíveis disparidades exis-
tentes nos procedimentos comerciais realizados pela CA-
SAN em todos os seus pontos de atendimento ao público, 
bem como a atualização dos materiais de capacitação e 
consulta, que definem os procedimentos a serem adota-
dos por toda a estrutura comercial da Companhia.
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Gerenciamento do Cadastro de Clientes 
Inadimplentes e Programas
de Cobrança

Visando manter a inadimplência controlada, como forma de co-
brança – em 2018 cerca de 19 mil usuários devedores estavam inclu-
sos no Serasa – foram realizados 42 mil contatos telefônicos nos pro-
gramas de cobrança com parcelamentos de dívidas, e para órgãos 
centralizados dos Poderes Municipal, Estadual e Federal são utiliza-
das as Certidões de Negativas de Débito como ferramenta auxiliar 
para manter a pontualidade dos pagamentos.

Atendimento de Clientes 

•	 Via atendimento personalizado (Call Center), fo-
ram atendidas 330 mil ligações, resultando em 426 
mil solicitações de Serviços, além de outros 12 mil 
atendimentos via Chat (atendimento textual via 
internet).

•	 Via atendimento automatizado (Unidade Remo-
ta de Atendimento – URA) foram atendidas 475 
mil ligações, resultando em 15 mil solicitações 
de Serviços.
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G E S T Ã O  A M B I E N T A L
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Gestão Ambiental

A CASAN, executando sua atividade principal de prestação de 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, tem 
o compromisso de promover a melhoria da qualidade de vida, 
sempre buscando minimizar os impactos ambientais de suas 
operações.

A CASAN planeja e gerencia o processo de licenciamento am-
biental e de outorga de direito de uso da água de seus sistemas 
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, das no-
vas obras, como também da adequação de instalações existentes 
(ETE/ETA e outros) para que estes possam operar em conformida-
de com a legislação ambiental pertinente. 

Dentre as várias atividades desenvolvidas com enfoque direto 
nas questões ambientais e de preservação destacam-se:

•	 Acompanhamentos de processos de Licenciamento Am-
biental junto aos órgãos responsáveis para 58 Sistemas de 
Abastecimento de Água (SAA) e 23 Sistemas de Esgota-
mento Sanitário (SES) e de Transporte de Produtos Quími-
cos Perigosos.

•	 Cadastramento de 80 mananciais subterrâneos e superfi-
ciais de captação utilizados pela CASAN para abastecimen-

to público e dois de lançamentos de efluente tratado, com 
a finalidade de obtenção da Outorga de Direito de Uso da 
Água, junto à Secretaria Estadual de Desenvolvimento Eco-
nômico Sustentável (SDS).

•	 Programa de Educação Ambiental através da participação 
em palestras, feiras e visitas guiadas, com o objetivo de dia-
logar com a sociedade e ajudá-la a entender os processos 
envolvidos em ações de saneamento, criando um vínculo 
entre educação, meio ambiente, ética e boas práticas so-
ciais, envolvendo a CASAN e seus usuários por meio do 
conhecimento. No ano de 2018 recebemos nos canais   
eduambiental@casan.com.br  e no site Trato pelo Sanea-
mento 118 solicitações de atividades, num total de mais de 
9,5 mil pessoas atendidas no Estado.

•	 Participação no Programa de Segurança da Água nos siste-
mas utilizados pela CASAN para abastecimento no Estado 
com a finalidade de avaliar as condições operacionais e am-
bientais.

•	 Participação nos Conselhos, Câmaras Técnicas, Comissões, 
Grupos de Trabalho e Fóruns dos órgãos integrantes do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) e do Siste-
ma Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIN-
GREH).
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•	 Coordenação de trabalho em parceria com CONSÓRCIO 
IBERÊ para o Projeto de Preservação, Conservação, Recupe-
ração e Manutenção de Matas Ciliares.

•	 Aumento da eficiência energética, com ações que visam à 
modernização dos equipamentos eletromecânicos e dos 
quadros de comandos dos sistemas de água e esgoto como 
objetivo de melhorar a eficiência dos sistemas, bem como a 
redução do consumo de energia.
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G E S T Ã O  D E  R E C U R S O S  H U M A N O S
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Gestão de Recursos Humanos 

O capital humano da Companhia é a sua principal ferramenta rumo ao sucesso, e reter nossos talentos é um grande desafio.
No quadro abaixo são demonstradas as alterações do quantitativo de pessoal da Companhia:

EVOLUÇÃO DAS LIGAÇÕES E ECONOMIAS DE ÁGUA - 2013-2018MOVIMENTAÇÕES DO QUANTITATIVO DE PESSOAL

HISTÓRICO

Admissões

Demissões

Reintegrações

Quantitativo

Aposentados por invalidez*
Quantitativo do E-SOCIAL 

2013

91

63

18

2.283

-

-

2014

272

61

6

2.500

-

-

2015

122

50

2

2.581

-

-

2016

63

23

1

2.622

-

-

2017

57

128

0

2.551

-

-

2018

456

547

3

2.463

92

2.555

*Empregados desligados por aposentadoria por invalidez são agora informados em razão das exigências do e-Social

A CASAN investe para capacitar seus profissionais a fim de co-
laborarem com o crescimento da organização e, ao mesmo tem-
po, para se sentirem reconhecidos e se desenvolvendo profissio-
nalmente. 

Nesse sentido, com o objetivo de favorecer ao trabalhador 
maior qualidade de vida dentro e fora da empresa, a CASAN, na 
área de gestão de pessoas, possui as seguintes estruturas, progra-
mas e benefícios:
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Auxílio financeiro e Licença - PNE

Auxílio financeiro para Educação

Auxílio financeiro para Creche / Babá

Complementação de salário Auxílio-Doença

Programa VIDAS

Plano de Cargos e Salários 

Plano de Saúde

Plano Odontológico

Programa de Alimentação do Trabalhador

Vale-Cultura 

Para colaboradores com filho ou cônjuge Portador de Necessidades Especiais 

Objetivo é melhorar a formação educacional do seu corpo técnico. Foram 335 empregados beneficiados em 2018

Para colaboradores com filhos com idade entre 0 e 5 anos

Para colaboradores afastados pelo INSS por doença ou acidente de trabalho

Com objetivo de orientar os aptos ao desligamento da empresa, a definir qual o melhor momento de encerrar a carreira, sem perder qualidade de vida

Atualizado em 2010/2011, modernizando a política de RH da empresa

Através de contrato com a Unimed e extensível aos dependentes

Através de contrato com a Uniodonto e extensível aos dependentes

Fornecimento de Vale-Alimentação / Refeição através de contrato com a GreenCard

Nos termos da legislação vigente, disponibilizado através de contrato com a Ticket

EVOLUÇÃO DAS LIGAÇÕES E ECONOMIAS DE ÁGUA - 2013-2018ESTRUTURAS, PROGRAMAS E BENEFÍCIOS estruturas, programas e benefícios

Gestão de Saúde e Segurança 
do Trabalho

Garantir a saúde, a segurança e a qualidade de vida dos fun-
cionários faz parte dos objetivos da CASAN. Para manter um 
ambiente de trabalho seguro e saudável, a empresa tem em 
seu quadro funcional profissionais de engenharia, medicina, 
enfermagem, técnicos em segurança do trabalho e assisten-
tes sociais. Em conjunto, esses profissionais desenvolvem ati-
vidades voltadas para a prevenção de acidentes e de doen-
ças ocupacionais, por meio de programas específicos como 
o Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), que tem 

como objetivo promover e preservar a saúde dos colaborado-
res, proporcionando bem-estar no trabalho, aumento de pro-
dutividade e eficácia dos processos produtivos, e a Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), presente em todas 
as agências do Estado, que possuem número igual ou superior 
a 20 empregados, com o objetivo de prevenir acidentes e do-
enças decorrentes do trabalho.

  Através de sua equipe técnica mantém os Laudos Técnicos 
de Condições Ambientais de Trabalho (LTCATs), realiza diversas 
ações determinadas pelo Programa de Prevenção de Riscos Am-
bientais (PPRA), com o objetivo de antecipar e reconhecer os ris-
cos aos quais os colaboradores possam ser submetidos em suas 
atividades cotidianas, realizar treinamentos na área da prevenção 
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de acidentes e conscientizar quanto ao uso dos Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs).

A área de Segurança do Trabalho mantém criteriosamente 
controle do rol de EPIs adequados para cada risco existente, ga-
rantindo a proteção dos trabalhadores no exercício de suas ativi-
dades laborais.

Programa de Demissão Voluntária 
Incentivada – PDVI 2017

O Programa fez parte do Plano de Negócios da Empresa, 
aprovado pelo Conselho de Administração, com 626 desliga-

mentos, novembro de 2017 a outubro de 2018, e vem apre-
sentando resultados de forma gradativa. As perspectivas para 
os próximos exercícios são favoráveis pois reduz as despesas 
de pessoal e propicia a renovação do quadro de empregados, 
aliado ao fato de que os desligamentos ocorreram de forma 
digna e segura, encerrando um ciclo de vida profissional, com 
o cumprimento do importante papel social que a empresa de-
sempenha junto aos seus colaboradores. 

Com os desligamentos ocorridos, a CASAN admitiu através do 
último concurso público novos colegas para suprir a necessidade 
de demanda administrativa e operacional e também para oxige-
nar a Companhia com novas ideias e crescimento.

Programa de Demissão Voluntária Incentivada/PDVI 2017



44 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL

ESCOLARIDADE

Analfabeto 

Alfabetizado 

Fundamental

Médio (2º grau)

Superior 

Especialização 

Mestrado 

Doutorado

2017

0

19

409

1.021

544

492

62

4

2018

0

87

160

1.032

711

498

65

2

Quantidade

TEMPO DE SERVIÇO

Até 5 anos 

De 6 a 10 anos 

De 11 a 15 anos

De 16 a 20 anos 

De 21 a 25 anos 

De 26 a 30 anos

Mais de 30

2017

665

484

460

235

5

232

470

2018

987

545

485

241

1

94

202

IDADE

Até 24 anos 

De 25 a 34 anos

De 35 a 44 anos 

De 45 a 54 anos

De 55 a 64 anos

Mais de 65 anos

2017

39

508

722

718

500

64

2018

80

683

868

613

261

50

GÊNERO

Masculino 

Feminino 

2017

2.103

448

2018

2.037

518

Quantidade Quantidade Quantidade

2017

2.551 
2018

2.555

•	 Conforme verificado nos quadros acima, percebe-se uma alteração 
no perfil do quadro de pessoal, em decorrência da significativa 
saída e ingresso de funcionários ocasionados pelo PDVI. 

•	 Em geral, as mudanças percebidas foram aumento da escolaridade, 
redução na média de idade e de tempo de serviço e aumento da 
participação de mulheres no quadro.

TAMANHO TOTAL DO QUADRO DE PESSOAL
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Treinamento e Desenvolvimento

A Companhia investiu em capacitação e desenvolvimento o 
montante de R$  780 mil. Foram realizados 1.806 cursos de qua-
lificação, proporcionando 96.198 horas de capacitação distribu-
ídas na forma de ações em e-learning, capacitação in company, 
cursos presenciais, repasses de capacitação interna e transmis-
são de conteúdo/conhecimento, totalizando treinamentos a 2.023 
colaboradores. 

O ano foi marcado com o início da execução de um grande 
projeto de capacitação, totalmente desenhado para nossos cola-
boradores da área operacional, enquadrados no cargo de Insta-
lador Hidráulico-Sanitário e Agente Administrativo Operacional. 

Há que se destacar também a efetiva participação na comis-
são organizadora do Congresso Catarinense de Saneamento  
(CONCASAN), que em sua segunda edição contou com a presen-
ça de 315 colaboradores e teve a participação efetiva de profis-
sionais da área, empresas prestadoras de serviços, fabricantes de 
equipamentos e estudantes que durante dois dias debateram, 
discutiram e aprofundaram seus conhecimentos no tema Sane-
amento. Concomitantemente foi realizado o 9º Encontro Técnico 
da CASAN, oportunidade para os nossos colaboradores e tam-
bém colaboradores de outras empresas de saneamento do país 
apresentarem seus trabalhos técnicos e suas pesquisas.

Programa de Estágio e Programa 
Jovem Aprendiz

Mantidos através de convênios com as instituições educacio-
nais públicas e privadas, em conformidade com a Lei 11.778/2008 
e Lei 10.097/2000, os jovens estudantes recebem a oportunida-
de de inclusão ao mercado de trabalho com o recebimento de 
auxílios financeiros, possibilitando a obtenção de capacitação 
através de uma experiência profissional e preparação para o 
mercado de trabalho. Em 2018, a CASAN admitiu 174 estagiá-
rios, com custo de R$ 1 milhão, e passaram pelo programa Jo-
vem Aprendiz 105 jovens, com custo de R$  1,6 milhão.
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O S  P R Ó X I M O S  A N O S
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Os Próximos Anos 

Dando prosseguimento a sua política de expansão de atendi-
mento, a CASAN segue ampliando a cobertura dos serviços de 
coleta e tratamento de esgotamento sanitário, visando atender 
o objetivo do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) 
no que diz respeito à universalização dos serviços, mesmo que 
com atraso, e compatibilizar as metas estabelecidas nos planos 
de saneamento dos municípios atendidos e a capacidade de in-
vestimento da Companhia. A responsabilidade é grande, já que a 
universalização do atendimento de esgotamento sanitário trará 
significativos ganhos em termos de qualidade de vida para a po-
pulação catarinense.

O Plano de Investimentos da CASANPREVê até 2023 a realiza-
ção de investimentos com a aplicação de recursos da União e de 

agentes financiadores nacionais e estrangeiros, além de parcela 
significativa de recursos próprios, seja na forma de contrapartida 
aos contratos de financiamento, na realização integral de inves-
timentos e também no que diz respeito aos encargos financeiros 
dos investimentos.

O volume financeiro de investimentos planejados para o período 
é direcionado principalmente às obras para implantação e amplia-
ção dos serviços de esgotamento sanitário correspondentes, sendo 
o restante direcionado principalmente às obras programadas para 
melhoria e ampliação do abastecimento de água.

O quadro abaixo apresenta a distribuição dos investimentos 
segundo a fonte dos recursos, ou seja, entre próprios (CASAN ) 
que somam 38% e externos (agentes financeiros/União), que so-
mam 62%, discriminando a distribuição dos investimentos plane-
jados também por montantes ligados a cada agente financiador.

DISTRIBUIÇÃO DOS INVESTIMENTOS SEGUNDO A FONTE DOS RECURSOS (R$ )

FONTE DE RECURSOS

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA 

AGÊNCIA FRANCESA DE DESENVOLVIMENTO - AFD

AGÊNCIA DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL DO JAPÃO - JICA

ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO - OGU

RECURSOS PRÓPRIOS

TOTAL

EXTERNO

208.675.139

113.138.127

225.487.187

292.655.400

522.237.834

1.362.193.687

CASAN 

56.374.791

12.775.328

35.223.619

10.929.628

718.829.663

834.133.029

TOTAL

265.049.930

125.913.455

260.710.806

303.585.028

1.241.067.497

2.196.326.715
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Com estes investimentos programados e em execução, as pro-
jeções realizadas pela área técnica, referentes aos resultados des-
tes para a ampliação da cobertura urbana de esgoto, apontam 
para o atingimento do índice de 38% até 2023.

Diretrizes elencadas para aumento 
de eficiência nos municípios 
atendidos pela CASAN 

As ações para universalização dos serviços de saneamento em 
Santa Catarina estão focadas em medidas para garantir a susten-
tabilidade econômico-financeira da CASAN e também a qualida-
de e ampliação da disponibilidade dos serviços prestados. 

Para aumentar sua capacidade de investimento e assegurar sua 
solidez operacional, a CASAN continuará trabalhando para obter 
ganhos de eficiência e produtividade. Nesse sentido, a Diretoria 
Executiva elegeu em sua estratégia de longo prazo os principais 
campos em que serão desenvolvidos Planos de Ações, que visa-
rão não somente a melhoria em diversas atividades, mas também 
a redução dos custos, focados no aprimoramento dos eixos estru-
turantes do negócio para alcance dos objetivos estratégicos:

Econômico-Financeira – Sustentabilidade Empresarial
   
•	 Garantir o crescimento sustentável da Companhia;
•	 Garantir o equilíbrio econômico-financeiro;
•	 Maximizar o resultado operacional financeiro;
•	 Garantir fontes de financiamento para investimento.

Mercado e Sociedade – Usuários e Poder Concedente

•	 Ampliar a cobertura dos serviços e área de atuação;
•	 Maximizar a satisfação dos usuários e titulares dos serviços;
•	 Fortalecer a imagem da Companhia;
•	 Preservar o meio ambiente e promover melhoria na quali-

dade de vida.

Tecnologia e Processos Internos
    
•	 Aperfeiçoar processos operacionais e administrativos;
•	 Ter qualidade dos serviços prestados;
•	 Garantir a continuidade do abastecimento de água;
•	 Reduzir perdas de água e de faturamento;
•	 Desenvolver postura preventiva através da gestão de risco.
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Recursos Humanos – Aprendizado e Crescimento
    
•	 Desenvolver, valorizar e reter o capital humano; 
•	 Promover pesquisa, inovação e o permanente desenvolvi-

mento.

Dando continuidade aos investimentos decorrentes do plane-
jamento operacional, destacam-se: programa de macromedição, 
manutenção de tubulações, revitalização de unidades operacio-
nais, manutenção eletromecânica, programa de redução de per-
das de água, substituição de produtos de tratamento, programa 
para o tratamento de efluentes de ETAs, diagnóstico de SAA e 
SES, programa de automação e telemetria, programa de eficiên-
cia energética, manutenção e perfuração de poços, acreditação 
de laboratórios na NBR ISO 17.025/2005, adequação à Portaria 
MS nº 2.914/2011 e Plano de Segurança da Água.

As ações para universalização dos serviços de saneamento 
em Santa Catarina estão alinhadas com estas iniciativas que 
visam garantir a sustentabilidade econômico-financeira e ope-
racional, bem como sua capacidade de investimento. Assim a 
CASAN continuará trabalhando para obter ganhos de eficiên-
cia e produtividade. 
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D E M O N S T R A Ç Õ E S  C O N T Á B E I S
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BALANÇO PATRIMONIAL 

ATIVO Em milhares de Reais

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Adriano Zanotto
Dir. Presidente 

CPF: 625.282.389-91

Arnaldo V. de Souza
Dir. Administrativo 
CPF: 029.394.109-25

Janaina Guesser Prazeres
Dir. Comercial 

CPF: 785.709.649-00

Paulo Roberto Meller
Dir. Operação e de Meio Ambiente 

CPF: 376.343.309-06

Natália Souza Pinheiro
Gerente de Controladoria 

Econômico-Financeiro 
Contadora CRC/SC 036163/0-1

Laudelino de Bastos e Silva
Dir. Financeiro e de Rel. Investidores 

CPF: 415.217.739-04

 Notas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016
CIRCULANTE   
Caixa e equivalentes de caixa 7 4.902  7.301 2.895
Títulos e valores mobiliários 8 82.913 193.926 90.800
Contas a receber de clientes 9 204.621 200.396 186.831
Partes relacionadas 21 7.710 7.799 8.000
Estoques 10 42.332 38.7962 43.1442
Impostos e contribuições antecipados/recuperar 11 41.3642 73.038 60.019
Outros 11 32.426 14.694 14.993
  416.268 535.950 406.682
NÃO CIRCULANTE 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Títulos e valores mobiliários 8 48.070  45.251 23.372
Contas a receber de clientes 9 15.039 16.623 15.466
Depósitos dados em garantia 19 96.702 89.113 77.361
Ativo fiscal diferido 13 110.399 40.778 38.583
Ativo financeiro 12 38.164 32.049  31.725
  308.374 223.814 186.507

Investimentos  304  304 304
Imobilizado 14b 47.689 56.260 35.916
Intangível 14a 1.531.404 1.468.067 1.455.316
Obras em andamento 14b 1.022.857 941.848 813.801
  2.602.254 2.466.479 2.305.337

TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE  2.910.628 2.690.293 2.491.844
TOTAL  DO   ATIVO  3.326.896 3.226.243 2.898.526
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BALANÇO PATRIMONIAL 

PASSIVO Em milhares de Reais

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Notas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016
CIRCULANTE 
Empréstimos e financiamentos   15       275.841      187.551        41.103    
Fornecedores e empreiteiros    43.5869        45.893        53.019
Partes relacionadas   21   25.539        24.940        30.462    
Obrigações trabalhistas e previdenciárias   16         39.868        52.411        47.194 
Plano de demissão voluntária incentivada   20         68.701        27.502           8.751
Impostos e contribuições a recolher   17         18.596        23.204        51.459    
Dividendos propostos  23c           5.620        8.676        13.800
Participações estatutárias      26               26               26
Crédito rotativo Banco do Brasil      -            9.978          9.823 
Crédito rotativo Caixa Econômica Federal   -      10.000 -
Outros    1.610          1.520          1.262
  479.387      391.702      256.900

NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos   15       883.039      974.710      897.973
Partes relacionadas   21         45.684        58.055        62.613
Impostos e contribuições a recolher   17         34.653        41.386        51.074
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  16 - 2.400,00                       -
Plano de demissão voluntária incentivada   20       418.214      161.001          6.008
Imposto de renda e contribuição social diferidos   18         87.680      182.617      188.319
Provisão para contingências   19         81.204        71.792        73.505
Plano previdenciário   20         31.769        16.977          4.137
Outros                 83  83               83
Receita diferida   22         19.101        18.853        18.853
  1.601.427   1.527.8744   1.302.565

PATRIMÔNIO LÍQUIDO   23

Capital social         842.267      842.267      842.267
Adiantamento para futuro aumento de capital          45.887        45.887        45.887
Reserva de reavaliação          89.751        92.050        94.415
Ajuste patrimonial        148.848      166.605      169.352
Reserva legal           11.931        11.931        11.931
Reserva para fundo de investimentos        129.446      150.654      175.208
Outros resultados abrangentes (ORA)        (22.048)        (2.727)
  1.246.082   1.306.667   1.339.061

TOTAL  DO   PASSIVO     3.326.896   3.226.243   2.898.526
Patrimônio Líquido/Ação              1,7425            1,8273            1,8726
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO Em milhares de Reais

Exercícios findos em  31/12/2018  31/12/2017
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  (nota 24)  1.085.552   1.020.802 
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS  (480.058)  (449.771)

LUCRO BRUTO  605.494  571.031 

DESPESAS OPERACIONAIS 
Com vendas   (90.015)  (93.340) 
Gerais e administrativas     (576.642)   (446.027) 
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (nota 28)  (5.902)  3.664 
  (672.559) (535.703)

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DOS EFEITOS FINANCEIROS  (nota 6 )      (67.065)   35.328 

RESULTADO FINANCEIRO  (nota 27)
Receitas financeiras    19.924 26.508 
Despesas financeiras   (148.472)   (98.211)
  (128.548)  (71.703)

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL    (195.613)  (36.375)

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL       
Corrente          -    -   
Diferido     76.388 7.897 
    76.388 7.897 

RESULTADO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES ESTATUTÁRIAS   (119.225)    (28.478)
Participações estatutárias - -

(PREJUÍZO) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO     (119.225)  (28.478)

QUANTIDADE DE AÇÕES  (Em milhares)   715.094 715.094  
(Prejuízo) Lucro por lote de mil ações (0,16673) (0,03982)

LUCRO (PREJUÍZO) por ação atribuível aos acionistas da Companhia durante o exercício (expresso em R$ por Ação)
LUCRO (PREJUÍZO) básico por ação
Ações ordinárias nominativas (0,15879) (0,03793)
Ações preferenciais nominativas (0,17467) (0,04172)
LUCRO (PREJUÍZO) Diluído por ação
Ações ordinárias nominativas  
Ações preferenciais nominativas 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

 31/12/2018  31/12/2017

Em milhares de Reais

FLUXO DE CAIXA PROVENIENTE DAS OPERAÇÕES
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício  (119.225)  (28.478)

Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com recursos provenientes de atividades operacionais
Depreciação e amortização (diferença municipalizados e deprec. baixas)  85.984  78.497
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (76.388)  (7.897)
Provisão para contingências  9.412  (1.712)
Dividendos a distribuir  (3.056)  (5.124)
Alienação imobilizado  276  334
 (102.997)  35.620

Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber de clientes  (2.641)  (14.722)
Partes relacionadas  89  201
Estoques  (3.536)  4.348
Ativos financeiros  (6.115)  ( 325)
Depósitos dados em garantia  (7.589)  (11.752)
Impostos e contribuições a recuperar  31.674  (13.019)
Convênios com prefeituras  -  1
Outros  (17.732)  299
 (5.850)  (34.969)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores e empreiteiros  (2.307)  ( 7.127)
Partes relacionadas  (11.773)  (10.079)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  (14.943)  7.617
Impostos e contribuições a recolher  (11.342)  (37.943)
Plano de demissão voluntária incentivada  298.412  173.743
Plano previdenciário  14.792  12.840
Crédito rotativo Banco do Brasil  (9.978)  155
Cheque especial – Caixa Econômica Federal  (10.000)  10.000
Ajuste da reavaliação patrimonial – Depreciação  (88.170)  -
Outros  339  258
 165.030  149.464

CONTINUA  n



55 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

 31/12/2018  31/12/2017

Em milhares de Reais

RECURSOS LÍQUIDOS PROVENIENTES DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  56.183  150.115

FLUXO DE CAIXA UTILIZADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

Adições imobilizado e intangível  (238.362)  (248.432)
Retorno de imobilizado e intangível devido a municipalização  -  -
Baixa de imobilizado e intangível devido a municipalização  16.327  8.459
Aplicações financeiras  108.194  (125.005)

RECURSOS LÍQUIDOS PROVENIENTES DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  (113.841)  (364.978)

FLUXO DE CAIXA PROVENIENTE DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Adições nos empréstimos e financiamentos  199.547  295.126
Amortização nos empréstimos e financiamentos  (202.928)  (71.941)
Distribuição de dividendos
Ajustes patrimoniais (conta 24.321 deprec. municipalizados)  (10.212)  ( 8.231)

Parcelamento dos municípios de Penha/Piçarras
Outros ajustes  3  1.650
Outros Resultados Abrangentes (ORA)  (19.321)  (2.727)
Adiantamento para futuro aumento de capital
Ajuste da reavaliação patrimonial – Depreciação  88.170  -
Precatório da União Fazenda Nacional  -  5.392

RECURSOS LÍQUIDOS PROVENIENTES DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO  55.259  219.269

Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  (2.399)  4.406
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  7.301  2.895

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  4.902  7.301

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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DEMONSTRATIVO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 Em milhares de Reais

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017  842.267  255.928  11.931  150.654  45.887   1.306.667

Subscrição de Capital        -

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital        -

Reserva p/Plano de Investimentos        -

OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES        -

Realização da reserva de reavaliação   (4.511)     4.511  -

Realização do ajuste de avaliação patrimonial   (10.212)     -  (10.212)

Realização dos tributos sobre a reserva de reavalição   5.634     (5.634) -

Ajuste da reavaliação patrimonial – Depreciação   (10.967)     99.137  88.170

Outros ajustes   -     3  3

Outros Resultados Abrangentes (ORA)   (19.321)      (19.321)

Lucros/(Prejuízos) líquido do exercício       (119.225)  (119.225)

Destinação dos lucros/(Prejuízo)        -

Reserva para fundo de investimentos    (21.208)    21.208  -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018  842.267  216.551  11.931  129.446  45.887  -  1.246.082

Reserva p/ 
Plano de 

Investimentos

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados 

Outros 
resultados 

abrangentes 
Reserva legal

Adiantamento para 
futuro aumento 

de capital
TotalCapital social

Reservas de lucros
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DEMONSTRAÇÃO DOS VALORES ADICIONADOS Em milhares de Reais

1. RECEITAS  1.163.311  1.104.273
1.1. Vendas de mercadorias, produtos e serviços  1.197.061  1.126.217
1.2. Outras receitas (despesas) operacionais  5.902  3.664
1.3. Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (27.848)  (25.608)

2. INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (inclui os valores dos impostos – ICMS, IPI, PIS e COFINS) (375.280)  (338.770)
2.1. Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos  (144.441)  (122.074)
2.2. Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (222.018)  (209.284)
2.3. Outras despesas gerais  (8.821)  (7.412)

3. VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2)  788.031  765.503

4. DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO  (81.791)  (74.822)

5. VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3-4)  706.240  690.681

6. VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA  19.924  26.508
6.1. Receitas financeiras  19.924  26.508

7. VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6)  726.164  717.189

8. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO  726.164  717.189
8.1. Pessoal

8.1.1. Remuneração direta  197.586  223.155
8.1.2. Benefícios  50.690  63.978
8.1.3. FGTS  13.906  16.479
8.1.4. Plano Demissão Voluntária Incentivada  346.712  184.080

8.2. Impostos, taxas e contribuições
8.2.1. Federais  87.225  158.477
8.2.2. Estaduais  798  1.287
8.2.3. Municipais  -  -

8.3. Remuneração de capital de terceiros
8.3.1. Juros  147.717  97.110
8.3.2. Outras
8.3.2.1. Variações monetárias e cambiais  424  795
8.3.2.2. Multas e acréscimos moratórios  -  16
8.3.2.3. Outras despesas de financiamentos  331  290

8.4. Remuneração de capitais próprios
8.4.2. Dividendos
8.4.3. (Prejuízo) do exercício/Lucros retidos  (119.225)  (28.478)

 31/12/2018  31/12/2017

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Exercícios findos em
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis  em 31 de dezembro de 
2018, 2017 e 2016, em milhares de reais

1. CONTEXTO OPERACIONAL  

A Companhia, constituída em 2 de julho de 1971, é uma socieda-
de de economia mista de capital aberto, controlada pelo Gover-
no do Estado de Santa Catarina, e tem por objetivos:

a) Coordenar o planejamento, executar, operar e explorar os 
serviços públicos de esgoto e abastecimento de água potável, 
bem como realizar obras de saneamento básico com municí-
pios do Estado de Santa Catarina mediante convênios e contra-
tos de programa;

b) Promover levantamentos e estudos econômico-financeiros re-
lacionados a projetos de saneamento básico;

c) Arrecadar taxas e tarifas dos diversos serviços que lhe são afe-
tos, reajustando-as periodicamente, de forma que possa atender 
à amortização dos investimentos, à cobertura dos custos de ope-
ração, manutenção, expansão e melhoramentos; 

d) Elaborar e executar seus planos de ação e de investimentos, 
objetivando a política e o desenvolvimento preconizado pelo Go-

verno do Estado de Santa Catarina;

e) Investir permanentemente na qualificação de seu quadro fun-
cional por meio de seminários, encontros, oficinas, palestras e 
cursos de formação e aperfeiçoamento, objetivando garantir a 
qualidade e a produtividade dos serviços prestados; 

f) Firmar acordos, convênios e contratos objetivando a prestação 
de serviços de arrecadação de impostos, taxas, contribuições e 
outros valores instituídos por entes públicos ou privados, visando 
à geração de receita;

g) A participação em outras Sociedades, nos termos do art. 237 
da Lei nº 6.404/76;

h) Efetuar, como atividade-meio, o aproveitamento do potencial 
hidráulico dos mananciais em que é captada água bruta, com fim 
de geração de energia elétrica, e;

i) Coletar, tratar e dar destinação final a resíduos sólidos domésti-
cos, industriais e hospitalares.
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Desde 2002  a Companhia deparou-se com o término de alguns 
contratos de concessões de exploração dos serviços públicos 
municipais de abastecimento de água e coleta e disposição de 
esgotos sanitários, sendo que 32 municípios já optaram pela 
municipalização, rompendo com a CASAN a exploração dos 
mesmos. 

Em 31 de dezembro de 2018  a Companhia operava serviços 
de água e esgoto em 195 municípios, sendo 194 no Estado de 
Santa Catarina e um município no Estado do Paraná (196 mu-
nicípios, sendo um município no Estado do Paraná em 31 de 
dezembro de 2017). Atua nesses municípios mediante contra-
to de concessão ou contratos de programa, sendo que a maio-
ria deles apresenta prazo de duração de 30 anos.

A Companhia possui até a presente data 33 Contratos de Progra-
ma assinados com os municípios de Balneário Barra do Sul, Bar-
ra Velha, Balneário Piçarras, Biguaçu, Braço do Norte, Canoinhas, 
Caçador, Chapecó, Correia Pinto, Criciúma, Curitibanos, Dionísio 
Cerqueira, Forquilhinha, Florianópolis, Garopaba, Ibirama, Indaial, 
Itá, Laguna, Lauro Müller, Otacílio Costa, Rio do Sul, Xaxim, Piratu-
ba, Ipira, Ituporanga, Bom Retiro, Xanxerê, Treze Tílias, Içara, Pinhalzi-
nho, Pescaria Brava e São Domingos, estando em fase de negociação 
com os demais, conforme determina a Lei 11.445/07. 

Dos 195 municípios, 185 encontram-se com os contratos de 
concessão vigentes, sete com os contratos de concessão ven-
cidos e três sem convênios, onde a Companhia atua como in-
terveniente do contrato entre o Governo do Estado de Santa 
Catarina. 

Os municípios e distritos cujos contratos estão vigentes dis-
tribuem-se pelo ano de vencimento dos contratos conforme 
relação abaixo:

2019 2

2020 3

2021 5

2022 5

2023 8

2024 8

2025 3

2026 3

2027 2

2028 11

2029 6

2030 13

2031 2

2032 4

2033 0

2034 7

2035 4

2036 19

2037 0

2038 3

2039 3

2040 5

2041 3

2042 12

2043 11

2044 6

2045 4

2046 10

2047 5

2048 11

2050 1

2052 1

2056 2

2065 2

2066 1

RELAÇÃO ANO DE VENCIMENTO DO CONTRATO / NÚMERO  
DE MUNICÍPIOS

Total de Municípios: 185



60 

2. BASE DE PREPARAÇÃO
            

a. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as Nor-
mas Internacionais de Relatório Financeiro – IFRS emitidas pelo 
International Accounting Standards Board – IASB e também de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), 
sendo que para a Companhia essas práticas não diferem das IFRS.
A emissão das presentes demonstrações financeiras individuais 
foram autorizadas pela Administração da Companhia em 21 de 
fevereiro de 2019.

b. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram elaboradas segundo a con-
venção do custo histórico,  com exceção dos seguintes itens ma-
teriais reconhecidos nos balanços patrimoniais:

b.1. os instrumentos financeiros foram mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado;

b.2. os ativos financeiros disponíveis para venda foram mensura-
dos pelo valor justo;

b.3. o ativo atuarial de benefício definido é reconhecido como o 
total líquido dos ativos dos planos, acrescido do custo de serviço 

passado não reconhecido e perdas atuariais não reconhecidas, 
deduzido dos ganhos atuariais não reconhecidos e do valor pre-
sente da obrigação do benefício definido.

c. Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações financeiras individuais são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as in-
formações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.

d. Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das informações trimestrais de acordo com os pro-
nunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis – CPC exige que a Administração faça julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
As revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados.
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores re-
conhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
notas explicativas:
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Nota 09 – Contas a receber de clientes
Nota 13 – Ativo fiscal diferido
Nota 14 – Imobilizado e Intangível
Nota 19 – Provisão para contingências
Nota 20 – Benefícios a empregados

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As políticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consistente 
pela Companhia.
            
a. Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda 
corrente do país pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moe-
das estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para 
a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ga-
nho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre 
o custo amortizado da moeda funcional no começo do período, 
ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o período, e 
o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no 
final do período de apresentação. Ativos e passivos não monetá-
rios denominados em moedas estrangeiras que são mensurados 

pelo valor justo são reconvertidos para a moeda funcional à taxa 
de câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças 
de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhe-
cidas no resultado.

b. Instrumentos financeiros
b.1. Ativos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos financei-
ros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento.
A Companhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: 
ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resul-
tado e recebíveis.

Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do re-
sultado caso seja classificado como mantido para negociação e 
seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. 
Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio 
do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma 
decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de 
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acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de 
investimentos da Companhia. Os custos da transação, após o re-
conhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incor-
ridos. Mudanças no valor justo de ativos financeiros assim mensu-
rados são reconhecidas no resultado do exercício.

Recebíveis
Recebíveis são ativos financeiros com valores fixos ou calcu-
láveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, os recebíveis são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer 
perda por redução ao valor recuperável. 
Os recebíveis abrangem clientes e outros créditos, incluindo 
os recebíveis oriundos de acordos de concessão de serviços, 
como é o caso do saldo contabilizado como Ativos Financeiros, 
conforme nota explicativa nº 12.

b.2. Passivos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece passivos subordinados inicialmente na 
data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros 
(incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no re-
sultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na 
qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratu-
ais do instrumento. 
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líqui-

do é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os va-
lores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. 
A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não deri-
vativos: empréstimos, financiamentos, fornecedores e outras 
contas a pagar.  Tais passivos financeiros são reconhecidos ini-
cialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis.

b.3. Capital Social
Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patri-
mônio líquido. 

Ações preferenciais: O capital preferencial é classificado como pa-
trimônio líquido caso seja não resgatável, ou somente resgatável 
à escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a 
voto e possuem preferência na liquidação da sua parcela do capi-
tal social. As ações preferenciais dão direito a um dividendo 10% 
superior ao pago a detentores de ações ordinárias.
Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em esta-
tuto são reconhecidos como passivo.
            

a. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos à 
vista e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez 
prontamente conversíveis em caixa.
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b. Contas a receber de clientes e provisão para créditos de li-
quidação duvidosa
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber dos consumidores pelo serviço prestado no decurso 
normal das atividades da Companhia. Se o recebimento é es-
perado para um ano ou menos, ele é classificado como ativo 
circulante. Caso contrário, é apresentado como ativo não cir-
culante. 
As contas a receber de clientes são reconhecidas pelo valor 
justo (valor faturado) ajustado pela provisão para perda para 
valor recuperável dos ativos (impairment), quando necessário.
A Companhia registra uma provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa para os saldos a receber em um valor conside-
rado suficiente pela administração para cobrir possíveis per-
das no contas a receber, com base na análise do histórico de 
recebimentos. Os valores vencidos por mais de 180 dias são 
provisionados. O valor assim determinado é ajustado quando 
é excessivo ou insuficiente, com base na análise do histórico 
de recebimentos, levando em consideração a expectativa de 
recuperação nas diferentes categorias de clientes. Os saldos de 
contas a receber de clientes pendentes por mais de 720 dias 
são baixados no resultado.

c. Estoques
Os estoques de produtos para consumo e manutenção dos sis-

temas de água e esgoto são demonstrados pelo menor valor 
entre o custo médio de aquisição ou o valor de realização, e 
estão classificados no ativo circulante. 
            
d. Imobilizado
Reconhecimento e mensuração 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumu-
lada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) 
acumuladas. O custo de determinados itens do imobilizado foi 
apurado por referência à reavaliação anteriormente efetuada 
no BR GAAP.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vi-
das úteis, elas são registradas como itens individuais (compo-
nentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
são apurados pela comparação entre os recursos advindos 
da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são re-
conhecidos líquidos dentro de outras receitas/despesas no 
resultado.

Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é re-
conhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados ao componente vão fluir 
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para a Companhia e caso seu custo possa ser medido de forma 
confiável. O valor contábil do componente que tenha sido repos-
to por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos.

Depreciação
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável de um 
bem, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo, deduzido do valor residual.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no 
método linear com relação às vidas úteis estimadas (conforme 
legislação fiscal) de cada item ou parte de um item do imo-
bilizado, já que esse método é o que mais de perto reflete o 
padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros incor-
porados no ativo. Terrenos não são depreciados.
            
e. Redução ao valor recuperável – Impairment  
Ativos financeiros, incluindo recebíveis
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apu-
rar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no 
seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recu-
perável se uma evidência objetiva indica que um evento de 
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de 
caixa futuros projetados.

Podem ser evidências objetivas de que os ativos financeiros per-
deram valor: o não pagamento ou atraso no pagamento por par-
te do devedor; a reestruturação do valor devido à Companhia 
sobre condições que a Companhia não consideraria em outras 
transações; indicações de que o devedor ou emissor entrará em 
processo de falência; ou o desaparecimento de um mercado ativo 
para um título. 
A Companhia considera evidência de perda de valor para re-
cebíveis tanto no nível individualizado como no nível coletivo. 
Todos os recebíveis individualmente significativos são avalia-
dos quanto à perda de valor específico. Todos os recebíveis 
individualmente significativos identificados como não tendo 
sofrido perda de valor individualmente são então avaliados 
coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha 
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Recebíveis 
que não são individualmente importantes são avaliados coleti-
vamente quanto à perda de valor pelo conjunto desses títulos 
com características de risco similares.
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a 
Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade 
de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de 
perda incorridos. Posteriormente, as tendências históricas 
são ajustadas para refletir o julgamento da administração 
quanto às condições econômicas e de crédito atuais, que 
podem gerar perdas reais maiores ou menores que as ante-
riormente sugeridas.
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Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, 
que não os ativos: estoques e imposto de renda e contribuição 
social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é de-
terminado.
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa 
é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas 
de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futu-
ros estimados são descontados aos seus valores presentes por 
meio da taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
condições vigentes de mercado quanto ao período de recu-
perabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Com 
a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não 
podem ser testados individualmente são agrupados no menor 
grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo, 
que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa 
de outros ativos ou grupos de ativos (a unidade geradora de 
caixa, ou “UGC”).
Os ativos corporativos da Companhia não geram entradas de 
caixa individualmente, trata-se dos escritórios localizados nas 
agências da Companhia. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu valor 
recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no re-

sultado. Perdas no valor recuperável relacionadas às UGCs são 
alocadas inicialmente para reduzir o valor contábil de qualquer 
ágio alocado às UGCs, e então, se ainda houver perda remanes-
cente, para reduzir o valor contábil dos outros ativos dentro da 
UGC ou grupo de UGCs em uma base pro rata.
No caso do ativo imobilizado, as perdas de valor recuperável 
reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data 
de apresentação para quaisquer indicações de que a perda te-
nha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de 
valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estima-
tivas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é revertida somente na con-
dição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor con-
tábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amorti-
zação, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
          
f. Benefícios a empregados
Plano de benefício definido CASANPREV
Um plano de benefício definido é um plano de benefício 
pós-emprego. A obrigação líquida da Companhia quanto aos 
planos de previdência complementar de benefício definido é 
calculada individualmente para cada plano por meio da esti-
mativa do valor do benefício futuro que os empregados aufe-
riram como retorno pelos serviços prestados no período atual 
e em períodos anteriores. Aquele benefício é descontado ao 
seu valor presente.
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Quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos e 
os valores justos de quaisquer ativos do plano são deduzidos. 
A taxa de desconto é o rendimento apresentado na data de 
apresentação das informações trimestrais para os títulos de 
dívida de primeira linha e cujas datas de vencimento se apro-
ximem das condições das obrigações da Companhia e que se-
jam denominadas na mesma moeda na qual os benefícios têm 
expectativa de serem pagos. 
O cálculo é realizado anualmente por um atuário qualificado 
por meio do método de crédito unitário projetado. Quando 
o cálculo resulta em um benefício para a Companhia, o ativo 
a ser reconhecido é limitado ao total de quaisquer custos de 
serviços passados não reconhecidos e o valor presente dos be-
nefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos fu-
turos do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. 
Para calcular o valor presente dos benefícios econômicos, 
consideração é dada para quaisquer exigências de custeio 
mínimas que se aplicam a qualquer plano na Companhia. 
Um benefício econômico está disponível à Companhia se 
ele for realizável durante a vida do plano, ou na liquidação 
dos passivos do plano.
Quando os benefícios de um plano são incrementados, a por-
ção do benefício aumentado relacionada ao serviço passado 
dos empregados é reconhecida no resultado pelo método li-
near, ao longo do período médio até que os benefícios se tor-

nem direito adquirido. Na condição em que os benefícios se tor-
nem direito adquirido imediatamente, a despesa é reconhecida 
imediatamente no resultado.

Benefícios de término de vínculo empregatício – PDVI (Plano 
de Demissão Voluntária Incentivada)
Os benefícios de término de vínculo empregatício são reco-
nhecidos como uma despesa quando a Companhia está 
comprovadamente comprometida, sem possibilidade re-
alista de retrocesso, com um plano formal detalhado para 
rescindir o contrato de trabalho antes da data de aposen-
tadoria normal ou prover benefícios de término de vínculo 
empregatício em função de uma oferta feita para estimular 
a demissão voluntária. 
Os benefícios de término de vínculo empregatício por demis-
sões voluntárias são reconhecidos como despesa caso a Com-
panhia tenha feito uma oferta de demissão voluntária, caso 
seja provável que a oferta será aceita e o número de funcio-
nários que vão aderir ao programa possa ser estimado de for-
ma confiável. Caso os benefícios sejam pagáveis por mais de 
12 meses após a data-base das informações trimestrais, então 
eles são descontados aos seus valores presentes.

Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
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mensuradas em uma base não descontada e são incorridas 
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 
O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os 
planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros 
de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado 
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada 
de maneira confiável. 
            
g. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passa-
do, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que 
um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
As provisões são apuradas por meio do desconto dos fluxos 
de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que 
reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do di-
nheiro no tempo e riscos específicos para o passivo.
           
h. Receita por serviços prestados
Receitas de abastecimento de água e coleta de esgoto são re-
conhecidas à medida que a água é consumida e os serviços 
são prestados. As receitas são reconhecidas ao valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela prestação desses 
serviços e são apresentadas líquidas de imposto sobre valor 
agregado, devoluções, abatimentos e descontos. As receitas 

da prestação de serviços de fornecimento de água e esgoto a 
faturar são contabilizadas como contas a receber com base em 
estimativas mensais.
A Companhia reconhece a receita quando: i) o valor da receita 
pode ser mensurado com segurança; ii) é provável que benefícios 
econômicos futuros fluirão para a Companhia; e iii) é provável que 
os valores serão arrecadados. Não se considera que o valor da re-
ceita seja mensurável com segurança até que todas as contingên-
cias relacionadas à sua prestação estejam resolvidas.
 
i. Subvenção e assistência governamentais
Subvenções governamentais são reconhecidas inicialmente 
como receita diferida pelo valor justo quando existe razoável 
garantia de que elas serão recebidas e de que a Companhia 
cumprirá as condições associadas com a subvenção. Subven-
ções que visam compensar a Companhia por despesas incor-
ridas são reconhecidas no resultado como outras receitas em 
uma base sistemática, nos mesmos períodos em que as despe-
sas correspondentes forem reconhecidas. As subvenções que 
visam compensar a Companhia pelo custo de um ativo são re-
conhecidas no resultado em uma base sistemática pelo perío-
do da vida útil do ativo.

j. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplica-
ções financeiras, variações no valor justo de ativos financeiros 
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mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita 
de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos 
juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas 
nos ativos financeiros. Custos de empréstimo que não são di-
retamente atribuíveis à aquisição, à construção ou à produ-
ção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por 
meio do método de juros efetivos. 
Os ganhos e perdas cambiais são reportados em base líquida.
           
 k. Impostos sobre receitas
Como impostos sobre as receitas são reconhecidos PIS e CO-
FINS, utilizando o regime de competência.

l. Imposto de renda e contribuição social
Os impostos incidentes sobre a renda, tanto o do exercício cor-
rente como o diferido, são calculados com base na alíquota de 
15% sobre o lucro tributável, acrescidos do adicional de 10% 
sobre o excedente a R$ 240. A Contribuição Social do exercício 
corrente e também a diferida são apuradas com base na alí-
quota de 9% sobre o lucro tributável.
As despesas com imposto de renda e contribuição social com-
preendem os impostos correntes e diferidos. O imposto cor-

rente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados à combinação de negócios, 
ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber apura-
do sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data 
de apresentação das informações trimestrais e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido 
para as seguintes diferenças temporárias: o reconhecimen-
to inicial de ativos e passivos em uma transação que não 
seja combinação de negócios e que não afete nem a con-
tabilidade tampouco o lucro ou prejuízo tributável. Além 
disso, imposto diferido não é reconhecido para diferenças 
temporárias tributáveis resultantes no reconhecimento ini-
cial de ágio. O imposto diferido é mensurado pelas alíquo-
tas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas leis que fo-
ram decretadas ou substantivamente decretadas até a data 
de apresentação das informações trimestrais.
Os passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um di-
reito legal de compensar impostos e contribuições correntes, 
e eles se relacionem a imposto de renda e contribuição social 
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lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma en-
tidade sujeita à tributação. Ativos de imposto de renda e con-
tribuição social diferido são revisados a cada data de relatório 
e serão reduzidos na medida que sua realização não seja mais 
provável.

m. Resultado por ação
O resultado por ação básico é calculado por meio da divisão 
entre o resultado do período atribuível aos acionistas contro-
ladores e não controladores da Companhia e a média ponde-
rada das ações ordinárias e preferenciais em circulação no res-
pectivo período. 
O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida 
média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos 
potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, 
nos períodos apresentados, nos termos do CPC 41 e IAS 33.  
A Companhia não possui ações em circulação que possam 
causar diluição; assim, os lucros básico e diluído por ação 
são iguais.

n. Informações por segmento
Um segmento operacional é uma área de atuação da Compa-
nhia que desenvolve atividades de negócio das quais pode 
obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e des-
pesas relacionadas com transações com outras áreas de atu-

ação da Companhia. Todos os resultados operacionais dos 
segmentos operacionais são revistos frequentemente pela 
Diretoria Executiva para tomadas de decisões sobre os re-
cursos a serem alocados ao segmento e para avaliação de 
seu desempenho. Para isso, são disponibilizadas informa-
ções financeiras segregadas.
Os resultados de segmentos que são reportados à Diretoria 
Executiva incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, 
bem como aqueles que podem ser alocados em bases razo-
áveis. Os itens não alocados compreendem principalmente 
ativos corporativos (primariamente a sede da Companhia), 
despesas da sede e ativos e passivos de imposto de renda e 
contribuição social. Os gastos de capital por segmento são 
os custos totais incorridos durante o período para a aquisi-
ção de imobilizado ou intangível.

o. Demonstração do valor adicionado
A Companhia elaborou a demonstração do valor adicionado 
(DVA) individual nos termos do pronunciamento técnico CPC 
9 – Demonstração do Valor Adicionado. Esta é apresentada 
como parte integrante das demonstrações financeiras confor-
me BR GAAP aplicável às companhias abertas.

p. Pronunciamentos novos ainda não em vigor em 31 de de-
zembro de 2018
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CPC 06 – Operações de arrendamento Mercantil: O CPC 06 (R2), 
aprovado em outubro de 2017 pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis, estará vigente a partir de 1º de janeiro de 2019. 
Este pronunciamento estabelece os princípios para o reconhe-
cimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrenda-
mentos. O objetivo é garantir que arrendatários e arrendadores 
forneçam informações relevantes, de modo que representem 
fielmente essas transações. Essas informações fornecem a base 
para que usuários de demonstrações contábeis avaliem o efei-
to que os arrendamentos têm sobre a posição financeira, o de-
sempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade. 
A Companhia procedeu estudo e está em andamento o processo 
de revisão dos impactos e adoção da norma mencionada.

4. GERENCIAMENTO DE RISCO 

A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos:
•	risco	de	crédito
•	risco	de	mercado
•	risco	operacional
•	risco	financeiro

Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso 

um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis da Companhia de clientes e em títulos de in-
vestimento.
A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada, 
principalmente, pelas características individuais de cada cliente. 
Entretanto, a administração também considera a demografia da 
sua base de clientes, incluindo o risco de crédito da indústria. 
Para reduzir esse tipo de risco e para auxiliar no gerenciamen-
to do risco de inadimplência, a Companhia monitora as contas a 
receber de consumidores realizando diversas ações de cobran-
ça, incluindo a interrupção do fornecimento, caso o consumidor 
deixe de realizar seus pagamentos. No caso dos consumidores o 
risco de crédito é baixo devido à grande pulverização da carteira.

Risco de mercado
Relaciona-se ao risco de mercado os retornos do negócio decli-
narem devido a fatores de mercado independentemente das 
decisões e ações da Companhia. O risco de mercado incorpora 
inúmeros riscos diferentes, como:

•	 Risco de taxas de juros: relaciona-se à elevação das taxas de 
juros às quais a Companhia está exposta em função dos em-
préstimos e financiamentos assumidos e também à possível 
redução das taxas de remuneração das suas aplicações;

•	 Risco de taxas de câmbio: refere-se às potenciais perdas devido 
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às inesperadas mudanças nas taxas de câmbio das moedas às 
quais estão vinculados os financiamentos obtidos pela CASAN;

•	 Risco fiscal: trata-se da probabilidade de o Congresso efetuar 
mudanças desfavoráveis nas leis tributárias, como a elimina-
ção de isenções de impostos, a limitação de deduções e o au-
mento nas taxas dos tributos;

•	 Risco de concorrência: relativo às pressões decorrentes da 
existência de novos entrantes (empresas privadas) no merca-
do de água e saneamento.

Risco operacional
Pode ser definido como uma medida das perdas potenciais no setor 
de água e saneamento no caso de seus sistemas, práticas e controles 
internos não serem capazes de resistir a falhas humanas, naturais ou 
de equipamentos. O risco operacional engloba vários riscos, como:

•	 Risco de equipamentos: relacionado às falhas nos seus equi-
pamentos/sistemas de captação/coleta, tratamento, distribui-
ção/disposição final; além dos equipamentos/sistemas admi-
nistrativos;

•	 Risco de obsolescência: referente à desclassificação tecnológi-
ca dos materiais e equipamentos, motivada pela aparição de 
exemplares mais modernos;

•	 Risco de erro não intencional: relativo a negligência, falta de 
concentração no trabalho, falta de informações, etc.;

•	 Risco de fraudes, furtos ou roubos: traduzido como negligên-

cia de controles internos, negligência de fiscalização comer-
cial, aceitação de “incentivos” de clientes, ligações clandes-
tinas;

•	 Risco de qualificação: relacionado à qualificação inapropriada 
dos funcionários;

•	 Risco de serviços: relativo ao não atendimento das expecta-
tivas e das necessidades dos consumidores com relação aos 
serviços prestados;

•	 Risco de regulamentação/regulação: trata-se do risco de ocor-
rer a expedição de novos instrumentos legais e normativos 
ou a alteração dos já existentes, incluindo os emitidos pelas 
agências reguladoras, que dificultam o atendimento das no-
vas regras pela Companhia;

•	 Risco de concentração: referente à não diversificação adequa-
da dos fornecedores;

•	 Risco sistêmico: relaciona-se às alterações substanciais no am-
biente operacional;

•	 Risco de catástrofe: relativo à ocorrência de catástrofes como 
enchentes, secas, furacões, terremotos, etc.

Risco financeiro
Relaciona-se com o grau de incerteza associado ao pagamento 
do passivo e do patrimônio líquido usados para financiar um ne-
gócio. Quanto maior é a proporção de dívida usada para financiar 
uma companhia, maior será o seu risco financeiro. O financiamen-
to da dívida condiciona ao pagamento de juros e amortizações, 
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aumentando, assim, o risco. A incapacidade de atender às obri-
gações associadas ao uso da dívida pode resultar na insolvência 
da empresa e em perdas para os portadores de títulos da dívida, 
bem como para acionistas.
A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros. Todas as operações estão registradas em contas pa-
trimoniais e se destinam a atender suas necessidades operacio-
nais e de expansão, bem como reduzir a exposição a riscos finan-
ceiros, principalmente de crédito e de taxa de juros.

Considerações gerais
Em 31 de dezembro de 2018, os principais instrumentos finan-
ceiros estão descritos a seguir:
a. Caixa e equivalentes de caixa – estão apresentados ao seu va-
lor de mercado, que equivale ao seu valor contábil;
b. Aplicações financeiras – são classificadas como destinadas à 
negociação. O valor de mercado está refletido nos valores regis-
trados nos balanços patrimoniais;
c. Títulos e valores mobiliários – são classificados como mantidos 
até o vencimento e registrados contabilmente pelo custo amor-
tizado. Os valores registrados equivalem, na data do balanço, 
aos seus valores de mercado;
d. Contas a Receber – decorrem diretamente das operações da 
Companhia, são classificados como mantidos até o vencimento 
e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos a provi-
são para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicáveis;

e. Empréstimos e financiamentos – o principal propósito desse 
instrumento financeiro é gerar recursos para financiar os progra-
mas de expansão da Companhia e eventualmente gerenciar as 
necessidades de seus fluxos de caixa no curto prazo.

Empréstimos e financiamentos em moeda nacional – são classi-
ficados como passivos financeiros mensurados ao valor justo. Os 
valores de mercado desses empréstimos são equivalentes aos 
seus valores contábeis.
Empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira – coeren-
tes com a política financeira da Companhia e estão contabiliza-
dos pelos seus valores de mercado em reais, mediante a cotação 
da data da elaboração do demonstrativo.
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Caixa e equivalentes de caixa  4.902  7.301  4.902  7.301 

Títulos e Valores Mobiliários  130.983  239.177  130.983  239.177 

Contas a Receber (líquido de PDD)  219.660  217.019  219.660 217.019 

Empréstimos e Financiamentos em moeda nacional  (657.184)  (699.274)  (657.184)  (699.274) 

Empréstimos e Financiamentos em moeda estrangeira  (501.696)  (462.987)  (501.696)  (462.987)

31/12/2018   
Contábil

31/12/2018
Mercado

31/12/2017   
Contábil

31/12/2017
Mercado

Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros da Companhia 
em 31 de dezembro de 2018 e de dezembro de 2017 são como segue:

5. PRINCIPAIS JULGAMENTOS E 
ESTIMATIVAS CONTÁBEIS

As estimativas e julgamentos são continuamente avaliados com 
base na experiência histórica e outros fatores, e incluem as ex-
pectativas de eventos futuros razoavelmente prováveis.

Principais premissas e estimativas contábeis

A Companhia estabelece estimativas e premissas referentes ao 
futuro. Tais estimativas contábeis, por definição, podem divergir 
dos resultados reais. As estimativas e premissas que possuem um 
risco significativo de se concretizarem por valor diferente do pre-

visto e, por isso, podem provocar um ajuste importante nos sal-
dos contábeis de ativos e passivos dentro do próximo exercício 
contábil estão divulgadas a seguir:
           
a. Provisão para créditos de liquidação duvidosa
A Companhia registra a provisão para créditos de liquidação du-
vidosa em valor considerado suficiente pela administração para 
cobrir perdas prováveis, com base na análise das contas a receber 
de clientes.
A metodologia para determinar tal provisão exige estimativas 
significativas, considerando uma variedade de fatores, entre eles 
a avaliação do histórico de cobranças, tendências econômicas 
atuais, estimativas de baixas previstas, vencimento da carteira de 
contas a receber e outros fatores. Ainda que a Companhia acredi-
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te que as estimativas utilizadas são razoáveis, os resultados reais 
podem diferir de tais estimativas.

b. Impairment de ativos de vida útil longa
A Companhia realiza teste de impairment em ativos de vida 
útil longa, principalmente no ativo Intangível, que inclui os 
bens do sistema de água e esgoto detidos e usados no ne-
gócio, para determinar quando eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou 
grupo de ativos pode não ser recuperável. 
A avaliação do impairment dos ativos de vida útil longa exi-
ge o uso de premissas e estimativas com relação a assun-
tos inerentemente incertos, incluindo projeções de receitas 
operacionais e fluxo de caixa futuros, taxas de crescimento 
estimadas e a vida útil remanescente dos ativos, entre ou-
tros fatores. Além disso, as projeções são calculadas para 
um longo período de tempo, o que sujeita essas premissas 
e estimativas a um grau de incerteza ainda maior. Ainda que 
a Companhia acredite que as estimativas utilizadas são ra-
zoáveis, o uso de premissas diferentes pode afetar material-
mente o valor recuperável.
Em virtude de todos os ativos de vida útil longa estarem 
gerando receita (caixa) de forma plena, após avaliação in-
terna da Companhia, não foi necessário constituir provisão 
para impairment em  31 de dezembro de 2018 e em 31 de 
dezembro de 2017. 

c. Provisões para contingências
A Companhia é parte em vários processos legais envolvendo va-
lores significativos. Tais processos incluem, entre outros, deman-
das fiscais, trabalhistas, cíveis, ambientais, contestações de clien-
tes e fornecedores e outros processos. Informações adicionais 
sobre tais processos são apresentadas na nota explicativa nº 19. A 
Companhia constitui provisão para perdas prováveis resultantes 
dessas demandas e processos quando conclui que a probabilida-
de de perda é provável e o valor de tal perda pode ser razoavel-
mente estimado. Logo, a Companhia precisa fazer julgamentos 
a respeito de eventos futuros. Como resultado do julgamento 
exigido na avaliação e cálculo dessas provisões para contingên-
cias, as perdas reais realizadas em períodos futuros podem diferir 
significativamente das estimativas atuais e, inclusive, exceder os 
valores provisionados.
            
d. Complementação de benefícios a empregados
O valor presente das obrigações previdenciárias depende de uma 
série de fatores que são determinados de acordo com uma base 
atuarial usando uma série de premissas. As premissas usadas na 
determinação do custo líquido para aposentadoria dos colabo-
radores incluem a taxa de desconto. Quaisquer mudanças nes-
sas premissas causarão impacto no valor contábil das obrigações 
previdenciárias.
A Companhia determina as taxas de desconto apropriadas ao fi-
nal de cada exercício, que representa a taxa de juros que deve ser 
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usada para determinar o valor presente de desembolsos futu-
ros de caixa, que se espera sejam exigidos para a liquidação das 
obrigações previdenciárias. 
Outras premissas-chave para obrigações previdenciárias são 
em parte baseadas nas condições do mercado corrente. Infor-
mações adicionais sobre os planos previdenciários são apre-
sentadas na nota explicativa nº 20.
Diferenças na experiência atual ou mudanças nas premissas 
podem afetar o valor contábil das obrigações previdenciárias e 
despesas reconhecidas nos resultados da Companhia.

6. INFORMAÇÕES POR SEGMENTOS 
OPERACIONAIS

A Administração da Companhia definiu os segmentos opera-
cionais com base nos relatórios em BR GAAP utilizados para 
a tomada de decisões estratégicas, revisados pela Diretoria 
Executiva. 
As informações por segmento de negócios para o exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2018  são 
as seguintes:

      
Total na

 

   demonstração
  Água Esgoto   de resultado

   FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017

Receita bruta das vendas e dos serviços prestados  925.129 201.087 1.126.216 
Deduções da receita bruta  (86.629) (18.785) (105.414)       

Receita líquida das vendas e dos serviços prestados  838.500 182.302  1.020.802  
Custos dos serviços prestados e dos produtos vendidos   (383.058)       

Lucro bruto    637.744       
Depreciação e amortização total    (74.822) 
Despesas com vendas, gerais e administrativas    (531.258) 
Outras receitas/despesas operacionais líquidas    3.664       
Lucro antes do resultado financeiro e impostos    35.328

   FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018

Receita bruta das vendas e dos serviços prestados 976.943   220.118   1.197.061 
Deduções da receita bruta  (91.027)   (20.482)   (111.509)       

Receita líquida das vendas e dos serviços prestados 885.916   199.636   1.085.552  
Custos dos serviços prestados e dos produtos vendidos        (407.952)      

Lucro bruto        677.600       
Depreciação e amortização total         (81.791) 
Despesas com vendas, gerais e administrativas           (656.972) 
Outras receitas/despesas operacionais líquidas        (5.902)       
Lucro antes do resultado financeiro e impostos        (67.065) 
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 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
  
Imobilizado  47.689 56.260 35.916 
Obras em andamento  1.022.857 941.848 813.801 
Ativo intangível  1.531.404 1.468.067 1.435.405 
Intangível em andamento  - -  19.911 

Ativos dos segmentos reportados  2.601.950  2.466.175 2.305.033 
Total do ativo circulante  416.268  535.950 406.682 

Ativo não circulante  
Contas a receber de clientes, líquido  15.039 16.623  15.466 
Ativo financeiro  38.164   32.049  31.725 
Depósitos dados em garantia  96.702   89.113 77.361 
Investimentos  304   304  304 
Títulos e valores mobiliários  48.070   45.251  23.372 
Ativo fiscal diferido  110.399 40.778 38.583 
Ativo total, conforme balanço patrimonial  3.326.896   3.226.243  2.898.526 

Os ativos correspondentes aos segmentos reportados apresentam-se 
conciliados com o total do ativo, conforme segue:

  RECEITA OPERACIONAL POR SUPERINTENDÊNCIA

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
Metropolitana 367.216 347.598 318.524  
Sul/Serra 174.437 166.342 151.648  
Oeste 235.055 224.494  201.962  
Norte/Vale 200.235 186.695 168.196 
Total  976.943 925.129 840.330

  RECEITA OPERACIONAL POR SUPERINTENDÊNCIA: ESGOTO

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
Metropolitana        155.891    146.597       128.872  
Sul/Serra          31.214    27.565         20.155  
Oeste          26.468    24.479         21.497  
Norte/Vale              6.545    2.446              430          
Total    220.118   201.087   170.954
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  RECEITA OPERACIONAL POR MUNICÍPIO: ÁGUA

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
Florianópolis   217.329    204.769 187.167  
Chapecó          56.077    52.052         46.667  
Criciúma          71.356    65.960         60.962  
Rio do Sul         24.178    22.979         20.990  
São José          90.156    83.188         75.488  
Outros  517.847    496.181     449.056          
Total  976.943 925.129 840.330

  RESUMO DOS CUSTOS E DESPESAS   RESUMO DAS RECEITAS

  Despesas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
Custo dos serviços prestados e dos produtos 
vendidos 480.057 449.771 412.442 
Vendas  90.015   93.340   86.989 
Gerais e Administrativas  576.244   446.027   262.169  
Total  1.146.316   989.138   761.600

  Receitas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
Água  976.943   925.129   840.330 
Esgoto  220.118   201.087   170.954       
Total  1.197.061   1.126.216   1.011.284

  RECEITA OPERACIONAL POR MUNICÍPIO: ESGOTO

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
Florianópolis 127.189  119.846       103.713  
Chapecó  22.248   20.563         18.019  
Criciúma 20.343  18.606         15.861  
Rio do Sul  - -  -   
São José  28.428  26.491 23.492  
Outros   21.910   15.581  9.869              
Total   220.118 201.087 170.954

Informações sobre os produtos e serviços
O objetivo da CASAN é planejar, executar, operar e ex-
plorar os serviços públicos de esgoto e abastecimento 
de água potável.
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 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 

Bens numerários   2   1   1 
Bancos conta movimento   559   3.791   901 
Bancos conta arrecadação   4.204   3.490   1.951 
Bancos conta vinculada   137   19   42        
Total Caixa e Equivalentes de Caixa   4.902   7.301   2.895

8. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
DE CURTO E LONGO PRAZO

Em  31 de dezembro de 2018, o montante de R$ 130.983 (R$  
239.177 em 31 de dezembro de 2017 e R$ 114.172 em 31 de dezem-
bro de 2016) refere-se a aplicações em fundos de renda fixa, remu-
nerados com base no Certificado de Depósito Interbancário – CDI 
em instituições financeiras renomadas. 

Do montante total de R$ 130.983 em 31 de dezembro de 2018, 
R$ 73.048 referem-se à aplicação dos recursos destinados especi-
ficamente a obras de expansão da Companhia, devendo ser apli-
cados somente para este fim. O restante, R$ 57.935, refere-se a 
aplicações sem destinação específica no seu uso.

7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Caixa e Equivalentes de Caixa incluem caixa e depósitos, como 
segue abaixo:

 9. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a re-
ceber de clientes pelo serviço prestado no decurso normal de 
suas atividades e são registradas e mantidas pelo valor nominal 
dos títulos decorrentes da prestação dos serviços. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a re-
ceber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante.

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 

  

CIRCULANTE

Consumidores finais 180.186 170.745   152.644   

Entidades públicas   22.152   23.321   25.648   

Consumo a faturar   57.182   54.472   48.514 

(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa PCLD   (54.899)   (48.142)   (39.975)

Total Circulante   204.621   200.396   186.831

NÃO CIRCULANTE         

Consumidores finais  6.362   6.339   5.936   

Entidades públicas  8.677   10.284   9.530   

Créditos reconhecidos como perdas  179.470   158.062   140.63

(-) Perdas reconhecidas (179.470) (158.062) (140.633)

Total Não Circulante  15.039   16.623   15.466

Total Contas a Receber de Clientes  219.660    217.019   202.297
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A seguir apresentam-se as contas a receber em 31 de dezembro de 2018, segregadas pela faixa de idade dos saldos: 

  Categoria A vencer  < 90 dias > 90 dias e < 180 dias > 180 dias e < 720 dias > 720 dias   Total           
   
Comercial  16.543 4.774 1.696 6.396  19.108   48.517 
Industrial  2.536 525   119   765   4.433   8.378 
Pública  18.778   2.400   1.813   10.282   73.822   107.095 
Residencial   74.981   30.853   7.460   37.456   82.107   232.857 
Consumo a faturar   57.182   -   -   -   -   57.182   
 170.020   38.552   11.088   54.899   179.470   454.029 
PCLD   -   -   -   (54.899)   (179.470)   (234.369) 
Total Contas a  Receber   170.020   38.552   11.088   -   -   219.660

a) O Conselho de Administração, no uso de suas atribuições esta-
tutárias, instituiu revisão tarifária conforme Resolução nº 111 de 
19 de julho de 2018 da Agência de Regulação de Serviços Públi-
cos de Santa Catarina – ARESC, Deliberação nº 021, de 19 de julho 
de 2018 da Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento 
– ARIS, e Parecer Administrativo nº 040/2018 da Agência Intermu-
nicipal de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos 
Municipais do Médio Vale do Itajaí – AGIR, referente aos serviços 
de abastecimento de água e de coleta de esgotos sanitários, nas 
categorias contempladas na estrutura (residencial, comercial, in-
dustrial, pública e especial), com reajuste de 4,39% de forma line-
ar em todas as faixas, sobre os consumos faturados a partir de 21 
de agosto de 2018.
    

b) A rubrica Arrecadação a Discriminar é retificadora do Contas a 
Receber de Clientes.
São lançados nesta conta valores recebidos das faturas de água e 
esgoto que não foram identificados pelos órgãos arrecadadores, 
tais como problemas na identificação do código de barras, erros 
de matrículas ou pagamentos em agentes não credenciados.

Em 31 de dezembro de 2018 a conta apresenta um saldo de  
R$ 10.600 (R$ 3.792 em 31 de dezembro de 2017 e R$ 3.302 em 31 
de dezembro de 2016). Atualmente a Prefeitura de Palhoça está 
pagando a fatura normalmente e os valores apresentados nos tri-
mestres anteriores, referentes à ação judicial 045.08.000501-7, já 
foram baixados do Contas a Receber da Companhia.
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10. ESTOQUES

Os estoques de materiais são destinados ao consumo e à ma-
nutenção dos sistemas de água e esgoto. Estes são demons-
trados pelo custo médio de aquisição e estão classificados no 
ativo circulante.  

11. OUTROS 

Classificam-se neste grupo os valores referentes a adiantamen-
tos a funcionários e fornecedores, convênios com prefeituras, 
depósitos em caução, impostos e contribuições antecipadas 
ou a recuperar e outras contas. Esses créditos são apresenta-
dos no Ativo Circulante, salvo se sua realização ocorrer em pe-
ríodo superior a um ano após a data da demonstração, quando 
devem figurar no Ativo Não Circulante. 

Os convênios com municípios referem-se, substancialmente, a re-
cursos repassados por meio de convênio de parceirização para a 
manutenção e a preservação de mananciais, a repavimentação e a 
gestão dos serviços públicos de abastecimento de água e de coleta, 
remoção e tratamento de esgotos sanitários. Esses repasses são re-
alizados à medida que esses municípios prestam contas à CASAN . 

12. ATIVO  FINANCEIRO  

Até 31 de dezembro de 2018 a Companhia mantinha registrado em 
conta do Ativo Realizável a Longo Prazo (Ativos Municipalizados a 
Receber) os valores decorrentes de Contratos de Concessão denun-
ciados por parte dos municípios que os romperam, os quais provo-
caram ações judiciais por parte da CASAN, pleiteando indenizações 
contratuais dos investimentos em ativos operacionais.  

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
Materiais em almoxarifado  42.244   38.724   43.055 
Materiais em poder de terceiros  55   55   55 
Materiais em trânsito  -   -   - 
Outros  33   17   34       
Total Estoques  42.332   38.796   43.144

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
Adiantamentos a fornecedores  21.481  3.395   3.136 
Convênios com prefeituras 7.259   7.259   7.260 
Adiantamentos a empregados  1.562   1.853   2.152 
Cauções  245   245   245 
Pagamentos reembolsáveis  1.220   1.236   1.218 
Impostos a recuperar  41.364   73.038   60.018 
Outros créditos  659   706   983      
Total  73.790   87.732   75.012
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Com base nos contratos que continham cláusula prevendo inde-
nização no caso de rescisão ou extinção, a reversão prevê inde-
nização das parcelas dos investimentos vinculados a bens rever-
síveis ainda não depreciados ou amortizados, que tenham sido 
realizados com o objetivo de garantir a continuidade e a atualida-

de do serviço concedido. 
Por consequência, a Companhia transferiu os valores registrados 
em Ativos Municipalizados a Receber para a conta de Ativo Fi-
nanceiro (Não Circulante), conforme previsto nos CPCs 38 e 39, 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis.

Balneário Gaivotas  967    121  0  967   - 
Bombinhas                     6.801    850  6  1.700   5.101 
Campo Alegre  573 71  0 573  -  
Canelinha  853 10 0  853 - 
Capivari de Baixo  120    15  0  120  - 
Corupá  639 80  0  639   - 
Garuva                        508  63 1  444  63 
Gravatal           8.267    1.033  4 4.133   4.133 
Guabiruba  2.062   258  7  258   1.805 
Ilhota                     1.498   188  6  371   1.127 
Imbituba                   24.817  3.108  3 15.492   9.325 
Joinville                           96   0  0  96  - 
Massaranduba          751    94  0  751   - 
Meleiro                        241  30  0  241   - 
Morro da Fumaça  4.438   555  7  555   3.883 
Penha                     6.337    792  1  5.545   792 
Praia Grande                        983  123  2  737   246 
Presidente Getúlio        1.119    140  0  1.119   - 
Princesa                        189   24  7  24   165 
São Francisco do Sul                     6.423    803  2  4.817   1.606 
São José do Cedro                     3.585    448  3 2.241   1.344 
Três Barras                        675   84  0  675   - 
Videira  9.798   1.225  7  1.225   8.574 
Total  81.740   10.212    43.576   38.164  

  Ativos Saldo Contábil 12,5% Nº anos  Ajustes em Saldo Contábil
  financeiros antes dos ajustes a.a. restantes  2011 a 2018   em 31/12/2018 
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  Prefeitura  Ano da  Saldos em  Prefeitura   Ano da  Saldos em 
  municipal de:  saída  31/12/2018  municipal de: saída  31/12/2018

Tubarão  2005  17.000    Camboriú  2005  7.000 
Balneário Gaivota  2010  2.420    Navegantes  2005  6.000 
Campo Alegre   2011  1.879    Içara  2005  15.000 
Canelinha  2009  4.094    Balneário Camboriú 2005  40.000 
Capivari de Baixo  2010  955    Schroeder  2007  2.000 
Corupá  2010  3.982    Sombrio  2007  2.594 
Fraiburgo 2005 2.200 São Francisco do Sul 2013 7.047 
Guaramirim  2007  6.535    Barra Velha   2009  6.000 
Itapoá  2007  3.469    Itajaí  2005  30.000 
Imbituba  2014  25.037    Joinville  2005  135.000 
Massaranduba  2010  2.486    Papanduva  2005  800 
Meleiro 2009 571    Três Barras  2011  2.281 
Palhoça 2007 10.000 Timbó 2005 5.000 
Penha  2012 8.896 Itapema 2005 4.000 
Praia Grande  2013 1.078  São José do Cedro 2014 3.584 
Presidente Getúlio  2010 4.536  Lages  2005 110.000 
João Batista  2005 1.900 Garuva 2012 475 
Bombinhas 2017  7.100  Gravatal 2015 8.308 
Princesa 2017 191 Videira  2018 9.000 

Total de Indenizações     498.418

Até o presente momento a Companhia possui ações indeni-
zatórias contra esses municípios em virtude dos investimen-
tos realizados. Adicionalmente, a Companhia está elaboran-
do novas ações de indenizações contra os demais municípios 

que rescindiram o contrato de exploração de água e esgoto.
Segue abaixo demonstrativo, por município, das indenizações 
pleiteadas judicialmente:
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13. ATIVO FISCAL DIFERIDO 

Em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 a Companhia reconheceu 
ativos fiscais diferidos decorrentes de diferenças temporárias, como segue:

    31/12/2018 31/12/2017
  Natureza dos ativos Base de cálculo   IRPJ   CSLL   Total   Total          

Provisão para créditos de liquidação duvidosa  54.899   13.725   4.941   18.666   16.369 

Provisão para contingências fiscais  128   32   12   44   44 

Provisão para contingências cíveis  64.428   16.107   5.798   21.905   18.083

Provisão para contingências trabalhistas  16.648   4.162   1.498   5.660   6.282 

Prejuízo Fiscal  188.599   47.150   16.974   64.124   -            

 324.702   81.176   29.223   110.399   40.778 

Classificação do ativo diferido:         

Realizável a longo prazo    110.399 40.778

A realização destes ativos fiscais diferidos dar-se-á 
pelo pagamento das provisões efetuadas ou, quando 
for o caso, pela realização das perdas provisionadas, 
em consonância com a Instrução CVM nº 371, de 27 
de junho de 2002.  
As movimentações do ativo fiscal diferido em 31 de 
dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 são 
as seguintes: 

  Imposto de Renda  Provisão para  Provisão para Prejuízo 

  diferido ativo  contingências devedores duvidosos Fiscal Total       

Em 01 de janeiro de 2017  24.992  13.591  -  38.583  

Creditado/Debitado à demonstração do resultado  (583)  2.778  -  2.195       

Em 31 de dezembro de 2017  24.409  16.369   40.778  

Creditado/Debitado à demonstração do resultado  3.200  2.297  64.124  69.621        

Em 31 de dezembro de 2018  27.609  18.666  64.124  110.399
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14. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL 

 31/12/2017 Depreciação/  Baixas/ Municipalizações Aquisições  31/12/2018

 Líquido Amortização  e Ajustes   Líquido

Sistema de Água

Produção/Distribuição 859.792  (42.725)  (16.067) 106.941  907.941 

Sistema de Esgoto Redes/Tratamento 608.275 (33.845 (160) 49.193 623.464          

Total  1.468.067   (76.570)   (16.227)   156.134  1.531.404

Em 31 de dezembro de 2018 os ativos Imobilizado e Intangível 
e as Obras em Andamento da Companhia estão representados 
pelos bens destinados às atividades operacionais e adminis-
trativas, como segue abaixo: 

a) Intangível por segmento:
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 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 

ÁGUA 
Produção  74.016   149.140  154.922 
Distribuição  47.008   43.251   44.377 
Projetos e obras de operação imediata  5.531   9.188   13.127      
Total Água  128.555   201.579   212.426       

ESGOTO       
Coleta, tratamento e lançamento final, estudos e projetos em elaboração  795.192   671.043   501.997 
Projetos e obras de operação imediata  892   882   422      
Total Esgoto  796.084   671.925   502.419 

Projetos e obras administrativas 83.930 53.808 81.868
Estoques de obras, adiantamentos a terceiros e convênios com prefeituras 14.288 14.536 17.088

Ativos Administrativos      
Saldo inicial 01 de janeiro  56.260   35.916   35.697 
Depreciação e amortização  (9.414)   (10.657) (2.895) 
Baixas, municipalizações e ajustes  (375)  (240)   (1.401) 
Aquisições e transferências  1.218   31.241   4.515
Total Ativos Administrativos  47.689   56.260   35.916       
Total Obras em Andamento e Ativos Administrativos  1.070.546   998.108   849.717

b) Obras em Andamento e Ativos Administrativos 

As obras em Andamento referem-se principalmente a novos projetos e melhorias operacionais, assim representadas: 
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Em 1996 a Companhia procedeu às reavaliações de seus ativos, 
que compreendiam terrenos, edificações, máquinas, equipamen-
tos e redes. O laudo de avaliação foi emitido pela Fundação de 
Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária – FAPEU e datado de 
30 de abril de 1996. A taxa de depreciação dos bens reavaliados 
foi ajustada em função da vida útil remanescente, indicada no 
laudo de avaliação. 
Em 30 de novembro de 2011 a Fundação de Estudos e Pesquisas 
Socioeconômicos – FEPESE, emitiu laudo de avaliação dos ativos 
da Companhia, gerando novo saldo de avaliação. 

O saldo da reavaliação de ativos próprios alocada no imobilizado 
é como segue:

c) Está representada abaixo, por município, a composição dos Ativos In-
tangíveis destinados às atividades operacionais da Companhia:

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
Ativos reavaliados 345.561 719.726   742.199 
Tributos sobre a reavaliação   (87.680)   (182.617)   (188.319)        
Saldo da reavaliação 257.881  537.109   553.880

  Amortização   Valor  Valor  Valor 
  Município Custo acumulada líquido  líquido  líquido

Caçador 17.153 (5.988) 11.165   11.809  10.995 
Concórdia 25.177   (7.973)   17.204   17.820   13.902 
Chapecó   203.020   (63.358)   139.662   145.791    139.122 
Criciúma Sistema Local e Integrado 297.586   (101.472)   196.114   202.784    198.671 
Curitibanos   16.695  (7.526)   9.169   9.666    9.801 
Florianópolis Sistema Local e Integrado   1.095.636   (400.097)   695.539   609.020   611.024 
Laguna  21.964   (7.265)   14.699   14.666    12.610 
Rio do Sul Sistema Local e Integrado   27.158   (10.878)   16.280   15.204    15.512 
Santo Amaro da Imperatriz   18.172   (6.430)   11.742   11.809    11.087 
São Joaquim   60.148   (12.134)   48.014   49.527    49.494 
São José   72.003   (28.676)   43.327 45.015   40.720 
São Miguel do Oeste Sistema Local e Integrado 25.943   (7.649)   18.294   18.941    19.547 
Siderópolis   15.112   (3.802)   11.310   11.629    11.971 
Outros 457.531  (158.646)  298.885   304.386  310.860 
 2.353.298   (821.894)   1.531.404   1.468.067   1.455.316 

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016
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 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018  31/12/2017 Encargos incidentes 

Operações no exterior:          
Agência Francesa de Desenvolvimento - AFD 44.282 39.596   332.114   336.569   7,22% a.a. .+ var.cambial 
Japan International Cooperation Agency - JICA  4.761 3.803 120.539  83.019  1,20% a.a. 
Total Operações no exterior  49.043   43.399   452.653   419.588   
          
Operações no país:          
Caixa Econômica Federal – CAIXA - Obras  7.255  6.532   180.236  161.957  9,87% + TR 
Banco BOCOM - BBM   50.000   -  -   -   5,8%a.a. + DI 
Banco VOTORANTIM - CCB   28.028   -   -   -   5,75%a.a. + DI 
Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios 42.294   37.075   152.853   198.570  IPCA+09%a.a. 
Debêntures   99.221   100.545   97.297   194.595   Ver nota explicativa 
Total Operações no país  226.798   144.152   430.386   555.122   
Total Empréstimos e Financiamentos 275.841   187.551   883.039   974.710

       PASSIVO CIRCULANTE                                         PASSIVO NÃO CIRCULANTE

Depreciação e Amortização
As taxas anuais de depreciação e amortização são as seguintes: 

IMobilizado e Intangível  31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
 
Construção civil   4%  4%  4% 
Equipamentos   10%  10%  10% 
Equipamentos de transporte   20%  20%  20% 
Móveis e utensílios   10%  10%  10%

15. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

As contas de Empréstimos e Financiamentos registram as opera-
ções da Companhia junto a instituições financeiras do país ou ex-

terior, cujos recursos são destinados a financiar compra de ativos, 
obras e/ou capital de giro.
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a) Em 31 de dezembro de 2018 os contratos de empréstimos junto 
à AFD estavam sujeitos a covenants (idem em 31 de dezembro de 
2017). 

b) Em 31 de dezembro de 2018 os empréstimos e financiamentos 
estavam garantidos pelas receitas tarifárias da Companhia e têm 
seus vencimentos até 2036. 

c) As amortizações do principal e dos encargos financeiros incor-
ridos de empréstimos e financiamentos externos e internos ven-
cíveis a longo prazo obedecem ao seguinte escalonamento: 

Japan International Cooperation Agency – JICA
Após aprovação no Senado Federal, foi assinada em 30 de junho 
de 2010 a contratação de empréstimo junto ao Banco Japan In-
ternational Cooperation Agency – JICA, para o Programa de Sane-
amento no Estado de Santa Catarina. Estima-se que o investimen-
to ficará em torno de R$ 383.594, sendo R$ 273.055 financiados 
pelo Banco JICA e R$ 110.539 como contrapartida da CASAN. Até 
31 de dezembro de 2018 a Companhia recebeu o montante de 

R$ 125.300. Este empréstimo é garantido pela República Fede-
rativa do Brasil e os juros incidentes são de 1,20% a.a. 

Agência Francesa de Desenvolvimento – AFD 
Em 18 de dezembro de 2012 foi assinado contrato de financiamento 
junto à Agência Francesa de Desenvolvimento – AFD, no montante 
de € 99.756, que tem como objetivo realizar investimentos em infra-
estrutura de saneamento básico para 13 municípios de médio porte 
localizados em Santa Catarina. Com contrapartida de R$ 17.066, o 
empréstimo possui juros no valor do Euribor semestral + spread a 
ser definido na data dos desembolsos. Com relação aos prazos da 
operação ficaram estabelecidos cinco anos de carência e, após a ca-
rência, 10 anos de amortização. Este contrato está sujeito a cove-
nants e as suas garantias são: 1/6 do serviço da dívida em conta 
vinculada, além de a operação ser garantida pelo Estado de San-
ta Catarina. Até 31 de dezembro de 2018 a Companhia recebeu o 
montante R$ 376.396, equivalente a € 84.793

Caixa Econômica Federal – CAIXA - Obras
Os financiamentos obtidos da Caixa Econômica Federal – CAIXA 
referem-se a diversas linhas de crédito para investimentos em 
obras de saneamento básico, conforme abaixo:

 ANO 31/12/2018

2019 275.629 
2020 194.650 
2021 112.993 
2022 113.498 
Após 2023  462.110  
Total  1.158.880

  Ano dos contratos  Vencimentos finais  31/12/2018 31/12/2017
2010 2032 20.095 21.001 
2012 2034 a 2036 167.396  147.488       
Total    187.491 168.489
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O valor principal dos contratos e os encargos são pagos em 
bases mensais. Os contratos firmados têm carência de 14 a 46 
meses para pagamento do principal. Os contratos de financia-
mentos com a Caixa Econômica Federal são garantidos pelas 
receitas tarifárias da Companhia.
Em 05 de junho de 2014 a Companhia realizou quitação de finan-
ciamentos junto à Caixa Econômica Federal para obras de sanea-
mento básico, com vencimentos entre 2014 e 2020, com o Fundo 
de Investimentos em Direitos Creditórios – FIDC.

Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios – FIDC
Em 10 de maio de 2013 o Conselho de Administração da Compa-
nhia aprovou a constituição de um Fundo de Investimentos em 
Direitos Creditórios (FIDC) no valor de até R$ 250.000 (duzentos 
e cinquenta milhões de reais), lastreados com recebíveis da CA-
SAN, com o intuito de garantir o fluxo financeiro necessário à rea-
lização de obras de saneamento. 

A estruturação e distribuição da operação foram coordenadas 
pela empresa Planner Trustee DTVM Ltda., em conjunto com os 
seguintes participantes: Administrador/Gestor do Fundo: Caixa 
Econômica Federal; Gestor: Caixa Econômica Federal; Custodian-
te: Banco do Brasil S.A.; Auditor Independente: KPMG Auditores 
Independentes; Agência de Classificação de Risco: Fitch Ratings 
do Brasil Ltda. (Rating Obtido: Br A); Assessoria Jurídica: Souza, 
Cescon, Barrieu & Flesch Advogados; Agente Centralizador: Cai-
xa Econômica Federal; Análise da Carteira e Verificador das Con-

dições de Cessão: KPMG Financial Risk & Actuarial Services Ltda; 
EDI (dados): OpenText Corporação (GXS); e Distribuição: Planner 
Trustee DTVM Ltda. e Caixa Econômica Federal.

Em 29 de maio de 2014 foram iniciadas as atividades do FIDC 
CASAN Saneamento, obtendo como resultado a colocação jun-
to ao mercado de capitais de 216.500 cotas sêniores, totalizan-
do a capitalização de R$ 216.500 (duzentos e dezesseis milhões 
e quinhentos mil reais). Também foram capitalizadas pela CASAN 
6.495 cotas subordinadas, totalizando R$ 6.495 (seis milhões qua-
trocentos e noventa e cinco mil reais), equivalente ao percentual 
de 3% sobre o valor das cotas sêniores integralizadas.

A operação autorizada possui as seguintes características:
•	 Operação: Fundo de Investimento em Direitos Creditórios, 

nos termos da instrução CVM nº 356/2001 (FIDC);
•	 Emissor: CASAN – Companhia Catarinense de Águas e Sane-

amento;
•	 Principal: de até R$ 250.000 (duzentos e cinquenta milhões 

de reais);
•	 Regime de Colocação: Oferta pública de colocação nos ter-

mos da Instrução CVM n° 476/2001 sob regime de melhores 
esforços;

•	 Data de Vencimento: 120 meses a partir da Data de Emissão 
(10 anos);

•	 Atualização do Principal: O Principal será atualizado mone-
tariamente pelo índice de inflação medido pelo IPCA/IBGE;
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•	 Remuneração: 9,0% a.a.;
•	 Carência do Principal: 36 meses (3 anos);
•	 Amortização do Principal: 1,1905% do Principal por mês do 

37º ao 120º mês;
•	 Periodicidade dos Juros: Juros remuneratórios mais IPCA 

pagos mensalmente desde a data de emissão sobre o saldo 
do Principal;

•	 Cotas Subordinadas: 3% da Operação (adquiridas pela CASAN;
•	 Garantia: recebíveis arrecadados correspondentes a 2,5 ve-

zes o valor da próxima PMT; 
•	 Índice de Cobertura da Dívida: Devem passar pela conta 

centralizadora pelo menos 5 vezes o valor da próxima PMT;
•	 Covenant Financeiro: (Dívida Líquida / EBITDA) inferior ao 

índice de 4,5.

Debêntures
Em 29 de setembro de 2015, o Conselho de Administração da 
Companhia  aprovou a primeira emissão de 30.000 (trinta mil) 
debêntures simples com valor nominal de R$ 10.000 (dez mil re-
ais), não conversíveis em ações, da espécie com garantia real nos 
termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, divididas 
em quatro séries, para distribuição pública com esforços restritos 
de distribuição.
As debêntures terão prazo de vigência de 60 (sessenta) meses 
contados da data de emissão, que foi em 09 de dezembro de 
2015, vencendo-se, portanto, em 09 de dezembro de 2020, res-
salvadas as hipóteses em que ocorrer o resgate antecipado.

As debêntures foram emitidas em quatro séries conforme 
abaixo:
•	 1ª série: 8.333 mil debêntures;
•	 2ª série: 16.665 mil debêntures;
•	 3ª série: 1.667 mil debêntures e
•	 4ª série: 3.335 mil debêntures.

A amortização do valor nominal unitário das debêntures será em 
parcelas mensais e consecutivas, correspondente a 2,7027%, a 
partir do 24º (vigésimo quarto) mês a contar da data de emissão, 
sendo a primeira parcela devida em 09 de dezembro de 2017, e 
a última parcela correspondente ao saldo remanescente do va-
lor nominal das debêntures devida na data de vencimento (cada 
uma, uma “Data de Amortização”), ressalvadas as hipóteses em 
que ocorrer o resgate antecipado, ou ainda o vencimento anteci-
pado das debêntures.
A Remuneração das Debêntures da primeira e terceira série con-
templará juros remuneratórios, a partir da respectiva data de li-
quidação, correspondentes à variação acumulada de 100% das 
taxas diárias da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, divulgada 
pelo Conselho Monetário Nacional, acrescida de 11,95% a.a. 
(spread da primeira e terceira série). A segunda e quarta série in-
cidirá juros remuneratórios correspondentes à variação acumu-
lada de 100% das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Inter-
financeiros de um dia, “over extragrupo”, calculadas e divulgadas 
diariamente pela CETIP, acrescida exponencialmente de sobreta-
xa equivalente a 3,50% a.a.
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Banco BOCOM – BBM e Banco VOTORANTIM – CCB
Em 06 de dezembro de 2018 o Conselho de Administração 
aprovou a constituição de uma operação ponte no valor de 
R$ 100.000 (cem milhões de reais) por meio de Cédulas de Cré-
dito Bancário pelos Bancos Sindicalizados na operação principal, 
que em 31 de dezembro de 2018 estava em estruturação. 
Em dezembro de 2018 a Companhia constituiu as CCBs com os 
Bancos Votorantim, no valor de R$ 28.028 (vinte e oito milhões e 
vinte e oito mil reais) e com o banco BBM, no valor de R$ 50.000 
(cinquenta milhões de reais), ambas com garantia através de 
Cessão Fiduciária de Recebíveis, prazo de até 90 dias (bullet), 
fee de estruturação de 0,5% + impostos + IOF e taxa de juros de 
5,75% a.a + CDI e 5,80% a.a + DI, respectivamente. 

16. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 
E PREVIDENCIÁRIAS
Os valores a seguir representam, entre outros: valores retidos 
dos colaboradores a repassar às associações de classe ou ins-
tituições financeiras (empréstimos consignados na folha); a 
INSS, IR e FGTS incidentes sobre a folha de pagamento; plano 
de saúde e previdenciário; programa de alimentação do tra-
balhador e provisão de férias.

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 

CIRCULANTE
Provisão para férias com encargos   22.818   28.446   27.956 
INSS   4.869  5.761   5.426 
FGTS   1.626  1.983   1.954 
IR s/folha de pagamento   2.352   3.533   3.307 
Plano de saúde e previdência   13   1.672   1.618
Consignações   2.015   2.429  2.921
Participação em resultados   3.150   3.150   3.150 
Vale-alimentação   -   -   23 
Indenizações trabalhistas   2.400   4.800   - 
Outros   625   637   839        
Total Circulante   39.868   52.411   47.194    

NÃO CIRCULANTE  
Indenizações trabalhistas   -   2.400   - 
Total Não Circulante    -   2.400   - 
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17. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
A RECOLHER 

A composição em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 
2017 apresenta os seguintes valores: 

Em 18 de abril de 2000 a Companhia optou pelo ingresso no Pro-
grama de Recuperação Fiscal – REFIS, por meio do qual lhe foi 

possibilitado um regime especial de consolidação e parcelamen-
to de todos os seus débitos relativos a tributos e contribuições 
administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – 
PGFN e pela Secretaria da Receita Federal – SRF, vencidos até 29 
de fevereiro de 2000. Os débitos estão sendo pagos em parcelas 
mensais, fixas e sucessivas, que estão sendo pagas no vencimen-
to como condição essencial para a manutenção da Companhia 
no programa. As parcelas de cada um dos débitos são compostas 
de amortização e juros. A amortização equivale ao resultado da 
divisão do total devido pelo número total de parcelas e a corre-
ção é realizada mediante a aplicação da taxa selic overnight acu-
mulada. Como garantia a esse parcelamento foram oferecidos 
bens do ativo imobilizado da Companhia.
A seguir apresenta-se quadro detalhando a dívida consolidada 
em 1º de março de 2000, e os montantes de créditos fiscais uti-
lizados para amortização de multas e juros, que compuseram o 
saldo para o referido parcelamento:

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
  
CIRCULANTE
REFIS     8.728   14.028  12.796 
COFINS    6.467   6.142  6.297 
PIS/PASEP   1.402   1.330  1.302 
Imposto de Renda - retenções    118   120  214 
Imposto de Renda sobre lucro real   -   -  19.493 
PIS/COFINS/CSLL - retenções   443   410  649
INSS de terceiros    896   672  946 
Contribuição social sobre lucro real    -   -  8.797 
Outros    542   502  965        
Total Circulante    18.596   23.204  51.459 

NÃO CIRCULANTE      
REFIS    34.653   41.386  51.074 
Total Não Circulante    34.653   41.386  51.074

   Total da dívida  Amortização com
  Natureza PGFN SRF na adesão  créditos fiscais

Principal   16.925   17.660    34.585   - 
Multa   4.908   5.914    10.822   4.654 
Juros   19.914   12.153    32.067   13.790 
Encargos   4.175   -    4.175   -  
Total   45.922   35.727    81.649   18.444
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Em 28 de junho de 2011, a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
confirmou a consolidação dos débitos, conforme detalhamento 
abaixo: 

   Total da dívida 
  Natureza PGFN  SRF   na  adesão   

Principal 40.522   28.091 68.613 
Multa/Juros   6.722   4.698   11.420        
Total   47.244   32.789   80.033 

Em 27 de maio de 2009 foi publicada e passou a vigorar a Lei 
nº 11.941/09, alterando a legislação tributária federal relativa 
ao parcelamento ordinário de débitos tributários, conceden-
do remissão nos casos em que se especifica, dentre outras 
providências.  
Nesse sentido, em 26 de agosto de 2009 a Administração 
da Companhia decidiu pela adesão, nos termos da referida 
lei, o que gerou a transferência dos montantes originários 
do REFIS. 

A demonstração da mutação do REFIS nas demonstrações financeiras está resumida como segue: 

 CIRCULANTE  NÃO CIRCULANTE

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016  31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016                   

Saldo anterior  14.028 12.796 11.446  41.386   51.074   53.724 
Transferências  8.628   14.676   10.706   (8.628)   (14.676)   (10.706) 
Consolidação               
Atualizações  
(TJLP) (1.453)       1.895   4.988   8.056
Amortizações  (12.475)   (13.444)   (9.356)                       
  8.728  14.028   12.796   34.653   41.386   51.074
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18. IMPOSTO DE RENDA E 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS 
Registram-se os tributos diferidos decorrentes da reavaliação de 
ativos próprios que perfazem o montante de R$ 87.680 em 31 de 
dezembro de 2018 (R$ 182.617 em 31 de dezembro de 2017 e R$ 
188.319 em 31 de dezembro de 2016), conforme mencionado na 
nota explicativa nº14. 
A Companhia reconhece e liquida os tributos sobre a renda com 
base nos resultados das operações apurados de acordo com a 
legislação societária brasileira, considerando os preceitos da le-
gislação fiscal. 
De acordo com o CPC 32 (IAS 12), a Companhia reconhece os ati-
vos e passivos tributários diferidos com base nas diferenças exis-
tentes entre os saldos contábeis e as bases tributárias dos ativos 
e passivos. 

19. PROVISÃO PARA 
CONTINGÊNCIAS 

A Administração, com base em análise conjunta com seus con-
sultores jurídicos, constituiu provisão em montante conside-
rado suficiente para fazer face a prováveis perdas em proces-
sos judiciais.

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
  
Provisão para contingências fiscais   128 128  128 
Provisão para contingências cíveis   64.428   53.186 43.844 
Provisão para contingências trabalhistas   16.648   18.478   29.533 
  81.204 71.792 73.505        

Depósitos judiciais   (88.131)   (80.542) (77.361)       
Depósitos – FIDC – Fundo de Investimento em Direitos Creditórios    (8.571) (8.571)   -
Total Depósitos dados em garantia (96.702)   (89.113)   
Insuficiência (Suficiência) da cobertura   (15.498)   (8.750) 

Em 31 de dezembro de 2018 as ações judiciais enquadradas pela 
área jurídica da Companhia cujo grau de risco foi classificado 
como possível somam R$ 151.511 (R$ 93.587 em 31 de dezembro 
de 2017 e R$ 79.159 em 31 de dezembro de 2016). 

a) Contingências cíveis 
Tramitam na esfera judicial de Santa Catarina ações cíveis refe-
rentes a diferenças de juros e correção monetária, previstos em 
contratos, devido a atrasos nos pagamentos mensais das faturas 
de cobrança, ações cíveis públicas  e outros de naturezas diversas 
vinculados com a operacionalidade da Companhia. Esses proces-
sos ainda não possuem sentença judicial, daí a necessidade de 
provisionamento totalizando R$ 64.428 em 31 de dezembro de 
2018 (R$ 53.186 em 31 de dezembro de 2017 e R$ 43.844 em 31 
de dezembro de 2016). 
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b) Contingências fiscais 
Refere-se à ação de execução fiscal impetrada pelo município de 
Lages a título de cobrança de IPTU no montante de R$ 128 em 31 
de dezembro de 2018  (idem em 31 de dezembro de 2017 e 2016). 

c) Contingências trabalhistas  
As causas trabalhistas provisionadas dizem respeito ao pagamento 
de horas extras e outras questões salariais (agregações e demissões 
sem justa causa), com risco de perda provável.  Assim, com base em 
informações da assessoria jurídica, a Companhia estimou e provi-
sionou o valor de R$ 16.648 em 31 de dezembro de 2018 (R$ 18.478 
em 31 de dezembro de 2017 e R$ 29.533 em 31 de dezembro de 
2016) em face de eventuais perdas nesses processos.  
Cabe registrar que não estão incluídos nos valores acima os proces-
sos classificados em perdas possíveis.

20. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS 

Benefícios previdenciários
A Companhia patrocina plano de benefício definido operado 
e administrado pela Fundação CASAN de Previdência Comple-
mentar – CASANPREV.
 
Plano CASANPREV
Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia possui contabilizado, a 

título de passivo atuarial do Plano de Previdência Complementar – 
CASANPREV, o montante de R$ 31.769 (R$ 31.769 em 31 de dezem-
bro de 2018 e R$ 16.977 em 31 de dezembro de 2017). 
Administrado pela Fundação CASAN de Previdência Complementar 
– CASANPREV, o Plano CASANPREV está estruturado na modalida-
de de Contribuição Variável, na qual a fase de  acumulação se dá nas 
modalidades de Contribuição Definida e Benefício Definido, e o pe-
ríodo de recebimento dos benefícios em uma estrutura de Benefí-
cio Definido. O plano é oferecido aos funcionários da patrocinadora 
CASAN e foi aprovado em 6 de agosto de 2008. 

O Plano de Custeio destina-se ao custeio do Plano de Benefícios e 
das Despesas Administrativas. O Plano de Benefícios será custeado 
pelas seguintes fontes de receita:

•	 Contribuição da patrocinadora 
Contribuição normal de risco: contribuição obrigatória realizada pari-
tariamente com a contribuição normal mensal do participante; 
Contribuição administrativa: aplicação do percentual de 7% 
sobre a Contribuição Normal, Adicional e Extraordinária, sendo 
delas deduzida;
 

•	 Contribuição dos participantes 
Contribuição normal básica: corresponde ao resultado da inci-
dência do percentual de 4,6% (quatro vírgula seis por cento), 
aplicado sobre o Salário de Contribuição.
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•	 Contribuição administrativa: aplicação do percentual de 
7% sobre a Contribuição Normal, Adicional e Extraordinária, 
sendo delas deduzida.

Ativos do plano 
As políticas e estratégias de investimento do plano têm como ob-
jetivo reduzir o risco por meio da diversificação, considerando fa-
tores tais como as necessidades de liquidez e o status financiado 
das obrigações do plano, tipos e disponibilidade dos instrumen-
tos financeiros no mercado local, condições e previsões econô-
micas gerais, assim como exigências estipuladas pela lei local de 
aposentadorias. A alocação dos ativos do plano e as estratégias 
de gerenciamento dos ativos externos são determinadas com o 
apoio de relatórios e análises preparados pela CASANPREV. 
A taxa de rendimento de longo prazo dos ativos esperada pelo 
plano foi determinada com base no rendimento médio ponde-
rado estimado dos ativos do plano, o que inclui títulos de renda 
fixa, ações, imóveis e empréstimos. Essa taxa projetada inclui a 
taxa estimada a  longo prazo para a inflação e leva em considera-
ção fatores como as curvas projetadas da taxa de juros futura e as 
projeções econômicas disponíveis no mercado.

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
  
CIRCULANTE:       
PDVI com indenização mensal  68.701  27.502  8.751 
Total Circulante   68.701  27.502  8.751 
NÃO CIRCULANTE:       
PDVI com indenização mensal  418.214  161.001   6.008 
Total Não Circulante 418.214 161.001 6.008 
       
Total PDVI  486.915 188.503  14.759  

Plano de Demissão Voluntária Incentivada – PDVI

O programa de demissão incentivada é composto por dois 
subprogramas nos termos e condições a seguir: 

a) Subprograma de demissão incentivada com indenização 
mensal: 
Visa os empregados com idade entre 50 e 58 anos (incompletos) 
na data da adesão, que possuem mais de 5 anos de serviços pres-
tados à Companhia, e que optarem pela rescisão do contrato de 
trabalho. Substancialmente, a Companhia compromete-se a pa-
gar mensalmente, até o empregado completar 58 anos de idade, 
a título indenizatório, o valor correspondente a 75% das seguin-
tes verbas salariais: a) salário; b) triênio/anuênio; c) vantagem 
pessoal incorporada até a edição da Lei Complementar nº 36, de 



97 

18 de abril de 1991; d) vantagem pessoal prêmio; e e) outras van-
tagens fixas decorrentes de sentença judicial. Bem como a par-
cela recolhida mensalmente pelo empregado como contribuinte 
facultativo ao INSS. 

b) Subprograma de demissão incentivada com indenização única: 
Visa os empregados com qualquer idade e com mais de 2 anos de servi-
ços prestados à Companhia, que optarem pela rescisão do seu contrato 
de trabalho. Substancialmente, a Companhia paga a título indenizató-
rio o valor correspondente a 75% das seguintes verbas salariais: a) salá-
rio; b) triênio/anuênio; c) vantagem pessoal incorporada até a edição da 
Lei Complementar nº 36, de 18 de abril de 1991; d) vantagem pessoal 
prêmio; e e) outras vantagens fixas decorrentes de sentença judicial. 
Ainda a título indenizatório, a Companhia paga a importância corres-
pondente ao equivalente a 50% do saldo de depósitos do FGTS para 
fins rescisórios. Tais quantias são pagas em 6 parcelas mensais.

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
  
Inscritos   813   813   813  
Processo em tramitação 0  0   0  
Rescisões para datas futuras   0   0   0  
Demissões com PDVI   538   538   538  
Demissões sem PDVI   59   59   59  
Indeferimento de pedidos   55   55   55  
Desistência do empregado   161   161   161  
Número de empregados    2.453   2.551   2.622  
Público-alvo PDVI (= < 50 anos)  535  1.028   1.018  

SOBRE O PROGRAMA

22% 41% 39%

c) Plano de Demissão Voluntária Incentivada – PDVI (2017/2018) 
Em 28 de julho de 2017, na trecentésima vigésima quinta (325ª) 
reunião do Conselho de Administração, considerando a propo-
sição da Diretoria Executiva, fundamentada na necessidade de 
manutenção da capacidade de investimentos, na reestrutura-
ção da Companhia e nas medidas de contenção de despesas, foi 
autorizado o lançamento do Programa de Demissão Voluntária 
Incentivada – PDVI.

A comissão de implantação do PDVI foi instituída pela Diretoria 
Executiva, sob coordenação da Gerência de Recursos Humanos, 
e determinou o período de inscrições entre os dias 15 de setem-
bro de 2017 e 16 de outubro de 2017.

Em 16 de outubro de 2017 foram inscritos no PDVI: 
•	 717 inscritos que correspondem a 27,02% do total do con-

tingente de funcionários da CASAN (2.654 em 31 de outu-
bro de 2017); 

Impacto na Folha de Pagamento: 
•	 A remuneração total dos 717 inscritos corresponde a R$ 

13,3 milhões, ou seja, representa 47,3% da folha de paga-
mento em outubro de 2017, que foi da ordem de R$ 28,2 
milhões. 

O cronograma de desligamento planejado com aprovação da 
Diretoria Executiva iniciou em 01 de novembro de 2017 e foi 
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concluído em 15 de outubro de 2018. 
As indenizações estão sendo pagas em até 96 (noventa e seis) 
parcelas para os empregados com idade até 67 (sessenta e 
sete) anos; 84 (oitenta e quatro) parcelas com idade de 68 
(sessenta e oito) anos; 72 (setenta e duas) parcelas com idade 

de 69 (sessenta e nove) anos; e 60 (sessenta) parcelas para os 
empregados com idade acima de 70 (setenta) anos. 
O quadro abaixo apresenta os valores das indenizações e res-
cisões até 15 de outubro de 2018, conforme cronograma de 
execução aprovado pela Diretoria Executiva:

  Mês de  Nº Mês da   Valor da Indenização Contabilizada  
  Saída  Empregados Contabilização como Despesa/Passivo 

nov/17  45  out/17  R$  37.969 
dez/17  56  nov/17  R$  50.168 
jan/fev/mar/18  145  dez/17  R$  95.756 
abr/18  37  jan/18  R$  24.752 
mai/18  40  fev/18  R$  28.366 
Atualização dos Valores   mar/18  R$  17.920 
jun/18  36  mar/18  R$  24.258 
jul/18  39  jun/18  R$  23.199 
jul/18  62  abr/18  R$  21.602 
ago/18  69  mai/18 R$  45.287 
set/18  105  jun/18  R$  75.489 
out/18  56 jul/ 18  R$  19.985 
Desistências  -38 jul/ 18  -R$  20.048 
Atualização dos Valores   set/18  R$  25.775 
Atualização dos Valores   out/18  R$  72.740 
Desistências  -26  out/18  -R$  14.576 
Atualização dos Valores   nov/18  -R$  13 
Atualização dos Valores   dez/18  R$  1.646 
TOTAL  626   R$  530.276 

As demissões efetivadas no PDVI 2017/2018 superaram a meta projetada, e em 15 de outubro de 2018 
totalizou a saída de 626 funcionários, o que representou 87,3% do total de inscritos (717) originalmente
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Posição em 15 de outubro de 2018 do PDVI: 
626 demitidos, que correspondem a 23,59% do total do con-
tingente de funcionários da CASAN em 31 de outubro de 
2017 (2.654); 

   PÚBLICO-ALVO  (idade = < 53 anos)  Composição  626 = 87,3%

                                                                                                                                                          FOLHA DE PAGAMENTO
Prazo Médio do PDVI  7,94 anos  95,230 meses
Total da Folha de Pagamento no período  100%  R$  3.212.926
Economia com saída de pessoal - PDVI  40,81%  R$  1.311.039 
Contratações para reposição (LIMITE)  20%  (R$  262.208)
Economia Líquida da Folha  32,6%  R$  1.048.831
                                                                                                                                                 P D V I
Despesa - Indenizações do PDVI (em 95,230 meses)  39,3%  (R$  412.208) 
Despesa - Rescisões do PDVI  2,4%  (R$  25.487) 
Total das Despesas com o PDVI  41,7%  (R$  437.695)

ECONOMIA LÍQUIDA DO PDVI  19,0%  R$  611.136

RESUMO FINANCEIRO DO PDVI/2017-2018 PROJEÇÃO DO RESULTADO FINANCEIRO DE 2017 a 2026

Em milhares de Reais

D F / G C F  -  2 0 / 1 1 / 2 0 1 8

Impacto na Folha de Pagamento: 
A remuneração total dos 626 demitidos inscritos do PDVI corres-
ponde a R$ 11.500, ou seja, representa 40,81% da folha de paga-
mento de outubro de 2017, que foi da ordem de R$ 28.200.
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IMPACTO NO FLUXO DE CAIXA
Como consequências da contabilização pelo regime de com-
petência das despesas com o Programa de Demissão Voluntá-
ria Incentivada – PDVI nos balanços de 2017 e 2018, a Compa-
nhia registrou prejuízo fiscal de R$ 28.478 milhões em 2017 e de 
R$ 119.225 milhões em 2018, acumulando um prejuízo de R$ 
147.703 milhões até 31 de dezembro de 2018.
A despesa total com a indenização proposta foi contabilizada no 
regime de competência e ocorreu na data da efetiva demissão do 
colaborador, lançando o respectivo valor em contas do passivo 
de curto e longo prazo.
O prejuízo fiscal apontado não afeta as condições financeiras da 
Companhia, pois o valor contabilizado do PDVI será quitado par-
celadamente em até 8 anos, sendo que os valores devidos serão 
corrigidos anualmente pela variação do INPC. 
O valor total do PDVI contabilizado até 31 de dezembro de 2018 
foi da ordem R$ 530.276 milhões e o somatório dos valores pa-
gos aos ex-colaboradores de 01 de novembro de 2017 a 31 de 
dezembro de 2018 foi de R$ 44.928 milhões.  

ECONOMIA GERADA COM O PREJUÍZO FISCAL ORIUNDO DO 
PDVI 2017/2018
Durante os primeiros 15 meses do PDVI a CASAN registrou uma 
economia expressiva junto ao seu caixa, gerada pela contabiliza-
ção do prejuízo fiscal, reflexo pela não incidência de impostos e 
dividendos sobre o lucro.

POSIÇÃO EM DEZEMBRO DE 2017
Nos últimos três meses de 2017 a CASAN obteve uma econo-
mia de caixa gerada pela contabilização em Despesa do PDVI 
da ordem de R$ 80.048 milhões, sendo que (*) R$ 45.440 mi-
lhões, que já haviam sido recolhidos como impostos federais 
até setembro de 2017, retornaram ao caixa da Companhia em 
2018, por meio do PER/DCOMP (sistema de compensação de 
impostos federais).

Economia realizada em 2017: 
a) PDVI = R$ 81.1 milhões:
a.1) c/a Folha de Pagamento + Rescisões do PDVI = R$ 781 mil;
a.2) c/o IRPJ e CSLL = R$ 55.758 milhões;
a.3) c/os Dividendos = R$ 24.650 milhões.
    
b) A Companhia desembolsou o valor de R$ 1.141 milhão refe-
rente às indenizações mensais dos servidores desligados nos me-
ses de novembro e dezembro de 2017.

  Composição da Conta Impostos e Contribuições Antecipadas a Recuperar 

COFINS  808               
PIS/PASEP  107               
CSLL  13.157         
IRPJ  45.440 

Em milhares de Reais
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o que propiciará uma economia com os impostos federais e divi-
dendos na ordem de R$ 83.245 milhões.

CONCLUSÃO:
No âmbito geral, a economia obtida com a implantação do PDVI 
já é suficiente para que o fluxo de caixa da Companhia possa 
manter o ritmo atual de obras em execução (CAPEX), sem haver a 
necessidade, neste momento, da efetivação do aporte de capital 
compromissado pelo Governo do Estado em 2011.

Para os efeitos de análise financeira, a seguir apresentamos uma 
simulação da DRE do 4º ITR de 2018 destacando os impactos 
contábeis e financeiros causados pela implantação do PDVI na 
Companhia:

POSIÇÃO EM DEZEMBRO DE 2018
No exercício de 2018 a economia gerada pelo PDVI no fluxo de 
caixa da Companhia foi da ordem de R$ 87.184 milhões, consi-
derando a redução da folha de pagamento e o não pagamen-
to de impostos e dividendos sobre o lucro, visto o registro em 
dezembro de 2018 de R$ 195.614 milhões de prejuízo, antes 
do imposto de renda.

Economia realizada em 2018: 
a) PDVI = R$ 130.877 milhões:
a.1) c/a Folha de Pagamento + Rescisões do PDVI = R$  50.256 
milhões;                
a.2) c/o IRPJ e CSLL = R$  53.537 milhões;
a.3) c/os Dividendos = R$  27.084 milhões.

b) A Companhia desembolsou o valor de R$ 43.693 milhões refe-
rente às indenizações mensais dos servidores desligados durante 
o exercício de 2018. 
A seguir apresentamos os números realizados do PDVI de novem-
bro de 2017 a dezembro de 2018 e as projeções da economia pre-
vista para dezembro de 2018 e 2019. Os números foram projetados 
considerando o prejuízo fiscal efetivado em dezembro de 2018, da 
ordem de R$ 195.614 milhões, antes do imposto de renda.
Considerando este prejuízo fiscal, estamos prevendo que a CA-
SAN vai amortizar este montante até o mês de setembro de 2019, 

 RESULTADO DO PDVI  2017  2018  2019 (*) TOTAL

FOLHA DE PGTO 781 50.256 98.476 149.513  
IRPJ/CSLL 55.758  53.537  57.165 166.460  
DIVIDENDOS  24.650       27.084       26.080       77.814    
(-) PGTO INDENIZAÇÃO PDVI  (1.141)        (43.693)      (65.930)      (110.764) 
TOTAL ECONOMIA  80.048       87.184      115.791     283.023 

(*) Projeção orçamentária da Companhia para o exercício de 2019

Em milhares de Reais
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  POSIÇÃO LEVANTADA EM 31 DE DEZEMBRO 2018 OFICIAL 2018  SEM  PDVI  IMPACTO CONTÁBIL ECONOMIA FINANCEIRA

RECEITA BRUTA 1.197.061  1.197.061  -  -
Tarifas de água  955.261 955.261  - - 
Tarifas de esgoto  220.082   220.082 - -
Outras  21.718       21.718    - -                                   

DEDUÇÕES DA RECEITA  (111.509)    (111.509)    - -                                     

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  1.085.552  1.085.552  - -                                     
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS E DOS PRODUTOS VENDIDOS  (480.057)    (480.057)         - -                                

LUCRO BRUTO  605.495     605.495   - -                                       

DESPESAS OPERACIONAIS  (670.103)    (323.719)    (346.384)    50.256                
Com vendas  (90.015)      (90.015)   - -                                          
Gerais e administrativas  (576.642)    (230.258)    (346.384)    50.256               
Fiscais e tributárias  (3.446)       (3.446)              - -                               

OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS  (2.675)    (2.675) - -
Receitas Operacionais  10.332       10.332   - - 
Despesas Operacionais  (16.472)      (16.472) - -                                            
Reversão de Provisões Cíveis e Trabalhistas  3.465        3.465   - -                                           

LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO  (67.283)      279.101     (346.384)    50.256             

RESULTADO FINANCEIRO  (128.549)    (128.549)   - -                                        
Receitas Financeiras  19.923       19.923   - -                                            
Despesas Financeiras  (148.472)    (148.472)  - -                                       

LUCRO OPERACIONAL  (195.832)    150.552     (346.384)    50.256    

CONTINUA  n

SIMULAÇÃO - DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO
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RESULTADO NÃO OPERACIONAL  219  219  - -
Receitas Não Operacionais  471           471  - -                                              
Despesas Não Operacionais  (252)   (252) - - 

LUCRO ANTES DO IMP. DE RENDA, DA CONTR. SOCIAL  (195.613)    150.771     (346.384)    50.256             
Provisão para imposto de renda                - (42.533)      42.533       42.533           
Provisão para contribuição social                - (11.004)      11.004       11.004           
Imposto de renda e contribuição social diferidos  6.767        6.767  - -
Imposto de renda e contribuição social sobre ativo fiscal diferido  69.621       5.497         64.124  -
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (119.225)    109.498     (228.723)   103.793           

DIVIDENDOS - JAN A DEZ/2018                - (27.084)      27.084       27.084             
Estado de Sta. Catarina               -  (17.388)      17.388       17.388            
SC  Parcerias                - (4.875)        4.875         4.875               
CELESC                - (4.198)        4.198         4.198               
CODESC                - (596)           596           596                
MINORITÁRIOS              -   (27)           27             27                   

LUCRO APÓS O PAGAMENTO DOS DIVIDENDOS  (119.225)    82.414       (201.639)    130.877           
PAGAMENTO DAS INDENIZAÇÕES DO PDVI DE JANEIRO A DEZEMBRO/2018    (43.693)            
ECONOMIA FINANCEIRA OBTIDA    87.184            

21. PARTES RELACIONADAS

A Companhia participa de transações com seu acionista controlador, o Estado (via Secretaria de Estado da Fazen-
da de Santa Catarina), e com mais dois de seus acionistas, a CELESC e a CODESC. 

SIMULAÇÃO - DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

  POSIÇÃO LEVANTADA EM 31 DE DEZEMBRO 2018 OFICIAL 2018  SEM  PDVI  IMPACTO CONTÁBIL ECONOMIA FINANCEIRA
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 31/12/2018   31/12/2017 31/12/2016

CIRCULANTE       
Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina 7.604  7.693   7.894 
CODESC   106   106  106        
Total de contas a receber dos acionistas  7.710  7.799   8.000

 31/12/2018   31/12/2017 31/12/2016

CIRCULANTE
Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina  12.686  12.598   19.805 
NÃO CIRCULANTE       
Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina    45.684   58.055   62.613 
Total empréstimos a pagar para acionistas   58.370   70.653  82.418

 31/12/2018   31/12/2017 31/12/2016

CIRCULANTE
Receita bruta de serviços prestados 27.075   23.838   23.676 
Custos e despesas   (108.192)   (96.023)   (92.595)
Juros de empréstimo com acionista   (6.040)   (7.124)   (8.202)       
Resultado   (87.157)   (79.309)   (77.121) 

 31/12/2018   31/12/2017 31/12/2016

CIRCULANTE       
CELESC   9.489   8.979   7.293 
Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina   3.364   3.364   3.364        
Total de contas a pagar a fornecedores acionistas   12.853   12.343   10.657

A Companhia presta serviços de fornecimento de água e coleta de esgotos, a seus acionistas, em termos e condições considerados pela 
Administração como normais de mercado. Além disso, a Companhia obtém serviços e empréstimos de seus acionistas, como segue:

CONTA A RECEBER DE CLIENTES 

EMPRÉSTIMOS A PAGAR A ACIONISTA RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM ACIONISTAS 

CONTAS A PAGAR A FORNECEDORES

a. Empréstimos a pagar para acionista: 
Em julho de 2008 a Companhia firmou contrato com o BNDES no 
valor de R$ 150.475, que está sendo amortizado em 138 presta-
ções mensais e sucessivas, sendo que a primeira prestação ven-
ceu em 15 de fevereiro de 2012 e a última vai vencer em 15 de 

julho de 2023. O contrato prevê juros de 3,54% ao ano + TJLP.
Como garantia a Companhia cedeu fiduciariamente 25% da re-
ceita tarifária mensal decorrente da prestação dos serviços de 
distribuição de água, coleta e tratamento de esgotos e o rece-
bimento de eventual indenização que venha a ser devida pelos 
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municípios de Florianópolis, Criciúma, São José e Laguna.
Em 4 de agosto de 2010 a Assembleia Legislativa aprovou o Pro-
jeto de Lei nº 267/10, que autoriza o Poder Executivo a realizar 
operação de crédito para a assunção das obrigações assumidas 
pela CASAN junto ao BNDES, no valor de R$ 150.475. Tal opera-
ção foi efetuada com a interveniência do Estado de Santa Catari-
na em 4 de julho de 2008.
Dessa forma, os valores devidos ao BNDES em 31 de dezembro 
de 2018, nos montantes de R$ 12.686 e R$ 45.684, contabilizados 
como empréstimos e financiamentos no passivo circulante e não 
circulante, respectivamente, foram mantidos no mesmo grupo 
de contas. Tais valores mantêm as mesmas características iniciais, 
porém referem-se à dívida com o Governo do Estado de Santa 
Catarina.
Após este acordo, o Estado de Santa Catarina passou a efetuar 
a liquidação de cada parcela de amortização, juros e dos encar-
gos decorrentes da operação, e a Companhia passou a ressarcir 
o Estado de Santa Catarina de todos os valores pagos relativos à 
assunção das obrigações, mediante o repasse integral e imediato 
à unidade orçamentária denominada Encargos Gerais do Estado. 
Devido à interveniência do Estado junto ao BNDES, a CASAN pas-
sa a ter liberadas suas garantias reais junto àquela instituição, o 
que permite a obtenção de novas linhas de crédito para o finan-
ciamento de novas obras de saneamento em outros municípios 
de Santa Catarina.

22. RECEITA DIFERIDA

O montante de R$ 19.101 em 31 de dezembro de 2018 (R$18.853 
em 31 de dezembro de 2017 e idem em 2016) refere-se a recur-
sos do Orçamento Geral da União (OGU), destinados à CASAN 
para o desenvolvimento de obras do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC). Essas obras estão sendo realizadas no bairro 
Campeche, em Florianópolis, em Mafra, e também incluem a Bar-
ragem do Rio do Salto e a Adutora do Rio Chapecozinho.
A realização de tais valores se dará a partir do momento da con-
clusão das referidas obras, tendo como base de realização a 
amortização dos investimentos efetuados e, como contrapartida, 
o resultado do exercício.

23. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
      
a. Capital Social  
O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2018 está 
representado por 715.094.432 ações (idem em 31 de dezembro 
2017 e 2016). São 357.547.216 (idem em 31 de dezembro de 2017 
e 2016) ações ordinárias nominativas, com direito a voto e sem 
valor nominal, e 357.547.216 (idem em 31 de dezembro de 2017 
e 2016) ações preferenciais nominativas, sem direito a voto e sem 
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valor nominal, sendo a estas assegurada a prioridade no reem-
bolso de capital e no pagamento de dividendos não cumulativos. 
Ambas dão direito a dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre 
o lucro líquido, na proporção das ações.
A composição das ações apresenta-se conforme discrimina-
do abaixo:

b. Lucros/Prejuízos Acumulados
Em dezembro de 2018 foi ajustada a reserva de reavaliação (De-
preciação) no montante de R$ 99.137 (noventa e nove milhões e 
cento e trinta e sete mil reais).

      Quantidade de ações  31/12/2018, 2017 e 2016
  Discriminação do capital subscrito Ordinárias Preferenciais  
    
Governo do Estado de Santa Catarina 221.413.722  237.722.771 
SC Parcerias S/A 64.451.065   64.451.112 
Prefeitura Municipal de Lages -   8.332 
Centrais Elétricas do 
Estado de Santa Catarina - CELESC  55.358.800   55.357.200 
Companhia de Desenvolvimento 
do Estado de Santa Catarina - CODESC  16.315.575   - 
Pessoas Físicas  8.054   7.801 
Total de ações   357.547.216   357.547.216

c. Dividendos
Devido ao prejuízo apurado em 31 de dezembro de 2018, não 
haverá pagamento de dividendos.
Em dezembro de 2018 o saldo da conta dividendos propostos 
é de R$ 5.620, referente a anos anteriores ainda não pagos, 
esperando manifestação dos acionistas para futuro aumento 
de capital.

d. Reservas para fundo de investimentos
Esta reserva foi constituída conforme proposta da administração 
e da Legislação Societária, destinada à constituição de uma re-
serva para investimentos e capital de giro, que terá como finali-
dade assegurar investimentos em bens no ativo permanente ou 
acréscimos ao capital de giro. Esta reserva não poderá exceder 
ao valor do capital social e poderá ser utilizada na absorção de 
prejuízos sempre que necessário, na distribuição de dividendos 
ou na incorporação ao capital social a ser deliberada em AGO.

e. Outros Resultados Abrangentes 
Em dezembro de 2018 o valor referente a outros Resultados 
Abrangentes foi de R$ 19.321 (R$ 2.727 no ano de 2017). O va-
lor apresentado no demonstrativo das mutações do patrimônio 
líquido refere-se às perdas do plano CASANPREV conforme CPC 
33(R1) referendada pela deliberação CVM 695.
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24. RECEITA OPERACIONAL 

As receitas operacionais auferidas pela Companhia em 31 de de-
zembro de 2018, 2017 e 2016 estão apresentadas  a seguir:

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
  
Tarifas de água   955.261   904.118   815.954 
Tarifas de esgoto   220.082   201.042   170.906 
Outras receitas de serviços de água   21.682   21.011   24.376 
Outras receitas de serviços de esgoto   36   45   48        
Total do faturamento   1.197.061   1.126.216   1.011.284 
Impostos sobre vendas e outras deduções   (111.509)   (105.414)   (93.855)        
Total receita líquida   1.085.552   1.020.802  917.429

25. DESPESAS POR NATUREZA 

As despesas da Companhia distribuem-se por natureza da se-
guinte maneira:

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
  
Salários e encargos  659.573   547.338   323.158 
Materiais  51.145   54.435   51.698 
Serviços de terceiros  232.173   219.521   212.261 
Gerais e tributárias  54.793   43.643   48.629 
Depreciações, amortizações e provisões  81.791   74.821   68.929 
Perdas na realização dos créditos e 
Provisão para devedores duvidosos 27.848   25.608   19.660 
Recomposição de pavimentação  38.574   22.986   21.982 
Fundos para programas municipais  818   786   15.283 
Total  1.146.715   989.138   761.600
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 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
  
Salários 128.470   153.522   141.998
Custos previdenciários   54.527   80.884   61.239 
FGTS   13.906   16.479   15.434 
Programa de alimentação   27.740   27.218   25.200 
Programa de saúde   21.299   20.262   17.119 
PDVI – PL Demissão voluntária incentivada  346.712   185.080   2.266 
Outros benefícios  66.919   63.893   59.902        
Total   659.573   547.338   323.158        
Número de empregados   2.453   2.551   2.62

26. DESPESAS COM BENEFÍCIOS A 
EMPREGADOS 
Segue abaixo relação das despesas referentes aos benefícios 
concedidos aos empregados: 

27. RECEITAS E DESPESAS 
FINANCEIRAS 
A variação verificada no resultado financeiro de 31 de dezembro 
de 2018, em relação a igual período de 2017: 

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
  
Receitas financeiras:       
Descontos obtidos   1.221   1.326   661 
Juros ativos  1.535   1.335   5.250 
Rendimento de aplicações financeiras   10.428   23.722  11.023 
Variações monetárias e cambiais   -   -   3.000 
Ganho com Recuperação de Crédito   6.740   -   -
Outras   -   125   543 
Total Receitas Financeiras   19.924   26.508   20.477

Despesas financeiras: 
Juros sobre empréstimos e financiamentos   (147.717)   (97.110)   (143.364) 
Variações monetárias e cambiais   (424)  (795)   (714) 
Correção Monetária Atraso Pagamento   -   (16)   (914) 
Outras   (331)   (290)   (47) 
Total Despesas Financeiras   (148.472)   (98.211)   (145.039)        

Resultado Financeiro Líquido   (128.548)   (71.703)   (124.562)
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28. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS 
OPERACIONAIS LÍQUIDAS 
Em 31 de dezembro de 2018, substancialmente, as outras recei-
tas são compostas por pessoal à disposição de outros órgãos e as 
despesas operacionais compostas pela adesão de colaboradores 
ao programa de demissão incentivada e pela complementação 
das provisões para contingências, conforme notas explicativas 
20 e 19, respectivamente.
Segue composição das outras receitas e despesas operacionais:

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 
  
Outras receitas operacionais   
Pessoal à disposição  2.917   3.947   3.729 
Indenizações e ressarcimento de despesas  391   4.832   1.213 
Comissão prestação de serviços/convênios  417   449   20 
Ressarcimento folha de pagamento  347   967   1.280 
Recuperação déficit atuarial CASANPREV  4.529   4.324   34.395 
Vendas de bens do imobilizado  471   483   472 
Reembolso mensalidade Unimed  1.396   1.486   1.473
Outras  335   749   200 
Total Outras Receitas Operacionais  10.803   17.237   42.782  

Outras despesas operacionais      
Baixa de imobilizado  (252)   (329)   (14)
Fiscais e tributárias  (3.446)   (4.988)   (12.253)
Causas cíveis  (15.188)   (9.475)   (13.109) 
Causas trabalhistas  2.181  1.219   (11.772)       
Total Outras Despesas Operacionais  (16.705)   (13.573)   (37.148)       
Outras Despesas Operacionais Líquidas (5.902)   3.664 5.634 

29. SEGUROS

A Companhia objetiva delimitar os riscos de sinistros, buscando 
no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas ope-
rações. As coberturas foram contratadas por montantes consi-
derados suficientes pela Administração para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos en-
volvidos em suas operações e a orientação de seus consultores 
de seguros. Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia possui 
seguros prediais contratados contra incêndios, vendavais, da-
nos elétricos, raios e explosões, com cobertura no montante de 
R$ 12.130. Tal montante engloba os seguros contratados para 
diversos prédios próprios e alugados pela Companhia.
A CASAN possui contratos de seguros automotivos para um ve-
ículo de uso da presidência, cuja cobertura monta R$ 460. Além 
disso, a Companhia possui 465 veículos alugados que já incluem 
no valor da locação os custos dos seus respectivos seguros.

30. BALANÇO SOCIAL

A Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC) e a Secretaria de Esta-
do da Fazenda (SEF) editaram a Instrução Normativa Conjunta 
n° 5, de 28 de maio de 2018. Esta instrução normativa instituiu 
modelos de referências, inclusive para o balanço social, o qual 
está sendo enviado para a CVM de acordo com o modelo esta-
belecido pela instrução normativa citada acima.
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Quanto ao estabelecimento de "metas anuais" para minimizar resíduos, o consumo em geral na 
produção/operação e aumentar a eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa:

não possui metas não possui metas 

B A L A N Ç O  S O C I A L

CONTINUA  n

  1. BASE DE CÁLCULO                                                                                                                                        2018 - Valores em R$  MIL                                                               2017 - Valores em R$  MIL

Receita Operacional Líquida (ROL)   1.085.552   1.020.802   
Resultado Operacional (RO)   -71.195    35.328 
Folha de Pagamento Bruta (FPB)   331.853    369.775 

  2. INDICADORES SOCIAIS INTERNOS Valor  % sobre  % sobre Valor  % sobre  % sobre 
 R$  MIL  FBP  RL R$  MIL  FBP  RL 
Alimentação  34.958  10,53%  3,22% 34.939  9,45%  3,42% 
Encargos Sociais Compulsórios  67.684  20,40%  20,40% 79.556  21,51%  7,79% 
Previdência Privada  4.027  1,21%  0,37% 6.380  1,73%  0,62% 
Saúde  17.806 5,37%  1,64% 16.808  4,55%  1,65% 
Segurança e Saúde no Trabalho  1.202  0,36%  0,11% 840  0,23%  0,08% 
Educação  585  0,18%  0,05% 643  0,17%  0,06% 
Cultura  1.022  0,31%  0,09% 915  0,25%  0,09% 
Capacitação e Desenvolvimento Profissional  812  0,24%  0,07% 439  0,12%  0,04% 
Creches ou Auxílio-Creche  2.323 0,70%  0,21% 2.068  0,56%  0,20% 
Participação nos Lucros ou Resultados  0  0,00%  0,00% 0  0,00%  0,00% 
Outros  346.712  104,48%  31,94% 184.081  49,78%  18,03% 
Total dos Indicadores Sociais Internos  477.131  143,78%  43,95% 326.669  88,34%  32,00%  

  3. INDICADORES SOCIAIS EXTERNOS Valor  % sobre  % sobre  Valor  % sobre  % sobre 
 R$  MIL  RO RL  R$  MIL  RO  RL 
Educação     2  0,01%  0,00% 
Cultura 142   0,01% 191  0,54%  0,02% 
Saúde e Saneamento  61                    0,01% - - - 
Esporte            -  -  45  0,13%  0,00% 
Subtotal  203   0,02% 238  0,67%  0,02% 
Tributos (excluídos os encargos sociais)  116.051   10,69% 121.664  344,38%  11,92% 
Total dos Indicadores Sociais Externos  116.254   10,71% 121.902  345,06%  11,94%

  4. INDICADORES AMBIENTAIS  Valor  % sobre  % sobre   Valor  % sobre  % sobre 
 R$  MIL  RO  RL R$  MIL  RO RL 
Investimentos Relacionados com a Produção/Operação da Empresa  238.362            21,96% 248.432           703,22%  24,34% 
Investimentos em Programas e/ou Projetos Externos  320   0,03% 11  0,03%  0,00% 
Total dos Investimentos em Meio Ambiente  238.682           21,99% 248.443          703,25%  24,34%
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  5. INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL 2018 2017 

No de Empregados(as) ao Final do Período  2.555 2.650
No de Admissões Durante o Período  456  57
No de Empregados(as) Terceirizados  633 633
No de Estagiários(as)  161 145
No de Empregados(as) Acima de 45 anos  924  1.376
No de Mulheres que Trabalham na Empresa 518  459
% de Cargos de Chefia Ocupados por Mulheres  17,4  16,8
No de Negros(as) que Trabalham na Empresa  48  51
% de Cargos de Chefia Ocupados por Negros(as)  6,2 5,9
No de Pessoas com Deficiência ou Necessidades Especiais 53  47

  6. INFORMAÇÕES RELEVANTES QUANTO AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA EMPRESARIAL 2018 Metas 2019

Relação Entre a Maior e a Menor Remuneração na Empresa 15 Diminuir para 13
Número Total de Acidentes de Trabalho  69 -
Os Projetos Sociais e Ambientais Desenvolvidos pela Empresa Foram Definidos por: Direção e Gerências Direção e Gerências
Os Padrões de Segurança e Salubridade no Ambiente de Trabalho Foram Definidos por: Direção e Gerências Direção e Gerências
A Previdência Privada Contempla: Todos os empregados Todos os empregados

A Participação nos Lucros ou Resultados Contempla:
Na Seleção dos Fornecedores, os mesmos Padrões Éticos e 
de Responsabilidade Social e Ambiental Adotados pela Empresa: São sugeridos São sugeridos 
Quanto à Participação de Empregados(as) em Programas de Trabalho Voluntário, a Empresa: Não se envolve Apoiará

Número Total de Reclamações e Críticas de Consumidores Na Empresa No Procon Na Justiça Na Empresa No Procon Na Justiça
 24.735 237  1.295  24.240  232  1.269
% de Reclamações e Críticas Solucionadas  73,28% 78,90% 0,00%  74,75%  80,48%  0,00%

                                                                                                                                                                                                                             2018  2017
Distribuição do Valor Adicionado Governo: 152.147 Governo: 159.763
 Colaboradores: 608.894 Colaboradores: 487.693
 Acionistas: - Acionistas: -
 Terceiros: 148.472 Terceiros: 98.211
 Retido:  -187.878 Retido:  -28.478 

  7. OUTRAS INFORMAÇÕES

A EMPRESA NÃO UTILIZA MÃO DE OBRA INFANTIL OU TRABALHO ESCRAVO, NÃO TEM ENVOLVIMENTO COM PROSTITUIÇÃO OU EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE E NÃO ESTÁ ENVOLVIDA EM 
CORRUPÇÃO.  NOSSA EMPRESA VALORIZA E RESPEITA A DIVERSIDADE INTERNA E EXTERNAMENTE
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31. EVENTOS SUBSEQUENTES 
Em janeiro de 2019 a Companhia constituiu com o Banco San-
tander do Brasil S/A uma CCB no valor de R$ 22.000 (vinte e dois 
milhões) com garantia através de Cessão Fiduciária de Recebí-
veis, prazo de até 90 dias (bullet), fee de estruturação de 0,5% + 
impostos + IOF e taxa de juros de 5,75% a.a + CDI.   
Em 28 de janeiro de 2019, através da ATA 341, o Conselho de Ad-
ministração da CASAN realizou todas as aprovações necessárias 

para a 2ª Emissão de Debêntures que tem sua liquidação para 
o mês de março de 2019, no valor de R$  600 milhões, com taxa 
de 5,75% a.a + Taxa DI, fee de estruturação de 3%, com prazo de 
carência de 18 meses e de amortização de 42 meses, sendo que 
a destinação desses recursos será para liquidar as CCBs constan-
tes nesta nota explicativa, resgate antecipado do saldo das Co-
tas Seniores do FIDC CASAN, resgate antecipado do saldo da 1ª 
Emissão de Debêntures da CASAN, e o saldo restante será dire-
cionado para o fluxo de caixa de obras da Companhia.
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Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Ca-
tarinense de Águas e Saneamento S/A – CASAN (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa para o exercício findo nesta data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormen-
te referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 
31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nesta 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 

com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

Base para Opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da 
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento S/A – CASAN 
Florianópolis (SC)



114 

Ênfase
Evento Subsequente 

Chamamos atenção para nota explicativa n° 31, que versa a 
respeito de operação de CCB realizada em janeiro de 2019, com 
o Banco Santander do Brasil S/A, no valor de R$ 22.000 (vinte e 
dois milhões), com garantia através de Cessão Fiduciária de Rece-
bíveis, prazo de até 90 dias (bullet), fee de estruturação de 0,5% 
+ impostos + IOF e taxa de juros de 5,75% a.a + CDI. Ressaltamos 
ainda que em 28 de janeiro de 2019, através da ATA nº 341, o 
Conselho de Administração da CASAN realizou todas as aprova-
ções necessárias para a 2ª Emissão de Debêntures que tem sua 
liquidação para o mês de março de 2019, no valor de R$  600  
milhões, com taxa de 5,75% a.a + Taxa DI, fee de estruturação 
de 3%, com prazo de carência de 18 meses e de amortização de 
42 meses, sendo que a destinação desses recursos será para li-
quidar as CCBs constantes mencionadas, efetuar o resgate an-
tecipado do saldo das Cotas Seniores do FIDC CASAN, resgate 
antecipado do saldo da 1ª Emissão de Debêntures da CASAN, e o 
saldo restante será direcionado para o fluxo de caixa de obras da 
Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em virtude deste 
assunto.

Principais assuntos de auditoria 

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 

julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas de-
monstrações e, portanto, não expressamos uma opinião separa-
da sobre esses assuntos.

Ativo intangível

A Companhia é parte em contratos relevantes de concessão, e 
possui compromisso de expansão e manutenção das infraestru-
turas. O negócio em questão requer que a Companhia efetue in-
vestimentos relevantes na infraestrutura de suas concessões, os 
quais são classificados como ativo intangível. Devido ao alto grau 
de julgamento exercido na alocação dos gastos entre: (i) custos 
capitalizados do ativo intangível, quando ocorre o aumento da 
capacidade e melhoria da rede; e (ii) despesas de manutenção 
incorridas, as quais são reconhecidas no resultado do exercício; e 
ao fato de que qualquer alteração das premissas utilizadas e dos 
julgamentos exercidos na classificação dos gastos impacta sig-
nificativamente nas demonstrações financeiras, consideramos 
esse assunto como significativo para a nossa auditoria. 

Como nossa auditoria conduziu esse assunto 

Avaliamos o desenho e implementação dos controles inter-
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nos relacionados aos investimentos com a concessão, incluindo 
os critérios para a determinação da classificação contábil entre 
custos capitalizados do ativo intangível e despesas de manuten-
ção, controles de conclusão dos projetos e do processo de de-
terminação do início do registro da amortização. Com base em 
amostragem, para adições ocorridas durante o exercício, consi-
deramos a adequação da classificação dos valores dos inves-
timentos entre ativo intangível e gastos com manutenção no 
resultado do exercício; também avaliamos a natureza desses 
investimentos. Adicionalmente, avaliamos e solicitamos con-
firmações sobre o processo de transferência dos projetos em 
andamento para as contas definitivas para determinar o início 
do registro da amortização.  

Provisões para contingências

A Companhia é parte em vários processos legais envolvendo 
valores significativos. Tais processos incluem, entre outros, de-
mandas fiscais, trabalhistas e cíveis. Informações adicionais so-
bre tais processos são apresentadas na nota explicativa n° 19. A 
Companhia constitui provisão para perdas prováveis resultantes 
dessas demandas e processos quando conclui que a probabilida-
de de perda é provável e o valor de tal perda pode ser razoavel-
mente estimado. Logo, a Companhia precisa fazer julgamentos 
a respeito de eventos futuros. Como resultado do julgamento 
exigido na avaliação e cálculo dessas provisões para contingên-

cias, as perdas reais realizadas em períodos futuros podem dife-
rir significativamente das estimativas atuais e, inclusive, exceder 
os valores provisionados.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o 
entendimento sobre os controles internos relevantes que envol-
vem a identificação, a constituição de passivos e as divulgações 
em notas explicativas.  Obtivemos, também, o entendimento so-
bre o modelo de cálculo adotado, que considera o histórico de 
perda em processos da mesma natureza e prognósticos forneci-
dos pela assessoria jurídica interna da Companhia.

Plano de Demissão Voluntária Incentivada – PDVI e Plano 
CASANPREV 

Conforme apresentado na nota explicativa n° 20, a Compa-
nhia é patrocinadora de plano de benefício definido operado e 
administrado pela CASANPREV. A apuração dos passivos atua-
riais é determinada a partir de laudos emitidos pelo seu atuário 
e as informações sobre ativos e passivos do plano, bem como 
os critérios de mensuração das obrigações estão descritos na 
nota explicativa supracitada. Além disso, o assunto foi conside-
rado relevante para nossa auditoria, considerando o montante 
envolvido, e o alto grau de complexidade na determinação das 
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premissas e no julgamento associado à determinação dos pas-
sivos atuariais. Variações nas premissas utilizadas, como morta-
lidade, rotatividade, taxas de desconto e inflação podem afetar 
significativamente os passivos reconhecidos pela Companhia.  
No que concerne ao Plano de Demissão Voluntária Incentivada 
– PDVI, até o encerramento do exercício, 626 empregados foram 
demitidos, correspondendo a 23,59% do total do contingente 
de funcionários da CASAN, com remuneração correspondente 
a 40,81% da folha de pagamento na época da demissão. O cro-
nograma de desligamento do PDVI iniciou em 1° de novembro 
de 2017, e foi concluído em 15 de outubro de 2018. Em 31 de 
dezembro de 2018 a obrigação mencionada somava em passivo 
circulante e não circulante o saldo de R$ 486.915 mil.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o 
envolvimento de nossos especialistas da área atuarial para nos 
auxiliar na avaliação das premissas utilizadas no cálculo dos pas-
sivos atuariais, e confrontamos as premissas com os dados de 
mercado. Além disso, revisamos a adequação das divulgações 
realizadas pela Companhia em relação ao assunto. Baseados nos 
procedimentos de auditoria efetuados, consideramos que as 
estimativas utilizadas no reconhecimento de passivos atuariais 
da Companhia são apropriadas para suportar os julgamentos e 
informações incluídas nas demonstrações contábeis como um 

todo. Além disso, examinamos o Relatório dos Auditores Inde-
pendentes da CASANPREV do exercício de 2018, emitido sem 
ressalvas. Com relação ao Plano de Demissão Voluntária Incen-
tivada – PDVI, implementado pela Companhia, analisamos o re-
gulamento do plano, compreendemos o desenho dos controles 
internos dos processos internos, obtivemos, também, o enten-
dimento sobre o modelo de cálculo adotado e realizamos testes 
por amostragem, não identificando inconsistências.

Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado 

A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2018, elaborada sob a res-
ponsabilidade da administração da Companhia e apresentada 
como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a au-
ditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a for-
mação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está 
conciliada com as demonstrações financeiras e registros contá-
beis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente ela-
borada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em re-
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lação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 

Outras informações que acompanham as demonstrações e o 
relatório do auditor 

A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abran-
ge o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre este relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se este relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho re-
alizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar o fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras  

A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas interna-

cionais de relatório financeiro – IFRS, emitidas pelo International 
Accounting Standards Board – IASB, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras  

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras tomadas em conjunto estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as nor-
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mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, influenciam, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:

•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais.

•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 

de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manterem em continuidade operacional. 

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada.
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•	 Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras da Companhia para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financei-
ras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria da Companhia, consequentemente, 
pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

Fornecemos também aos responsáveis pela governança de-
claração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunica-

mos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os res-
ponsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demons-
trações financeiras do exercício corrente, e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos es-
ses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública de um assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deveria ser comunicado em nosso rela-
tório porque as consequências adversas de tal comunicação po-
dem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.

Florianópolis, 18 de março de 2019.

VGA AUDITORES INDEPENDENTES
CRC/SC 618/O-2    CVM 368-9

 
LOURIVAL PEREIRA AMORIM

Diretor
CRC/SC 9.914/O-3
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Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário da Compa-
nhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN, conforme 
previsto no artigo 7º, VIII do Regimento Interno do Comitê de 
Auditoria, no exercício de suas atribuições e responsabilidades 
legais, procederam ao exame e análise das Demonstrações Fi-
nanceiras da Companhia, acompanhadas do Parecer da VGA Au-

ditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2018 (Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis 2018), e opinam, por unanimidade, que os documen-
tos refletem, adequadamente, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia e estão em condições de serem aprovados pela 
Assembleia Geral de Acionistas.

Florianópolis, 18 de março de 2019.  

SERGIO STANGLER
Presidente do Comitê de Auditoria

DIRLETE DE PIERI VITORETTI
Membro do Comitê de Auditoria

ISABELA OLIVEIRA MORITZ
Membro do Comitê de Auditoria

PARECER DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Catarinense de Águas e Sa-
neamento – CASAN, no uso de suas atribuições legais e estatu-
tárias, dando cumprimento ao que dispõe o artigo 163 da Lei 
6.404/76 e suas posteriores alterações, examinou a Demonstra-
ção de Resultado do Exercício, o Balanço Patrimonial, a Demons-
tração dos Fluxos de Caixa, o Demonstrativo das Mutações do 
Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Valores Adicionados e 
as Notas Explicativas. Com base nos documentos examinados 

e nos esclarecimentos prestados por representante da Compa-
nhia, e no parecer sem ressalvas emitido pela VGA Auditores In-
dependentes, opinam, por unanimidade, que os mencionados 
documentos refletem adequadamente a situação patrimonial 
da Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 
2018 e estão em condições de serem aprovados pela Assembleia 
Geral de Acionistas. 

Florianópolis, 18 de março de 2019.

ADEMIR VICENTE MACHADO 

ADENILSO BIASUS

HERIBERTO AFONSO SCHMIDT

 LUCIANO VELOSO LIMA

NILSO MACIESKI
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PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Florianópolis, 26 de março de 2019.

VLADIMIR ARTHUR FEY 
Presidente do Conselho

ALEXANDRE BACH TREVISAN

DÉCIO AUGUSTO BACEDO DE VARGAS

ELEANORA CRISTINA DE MELO

FELIPE CASAR LAPA BOSELLI

MESSIAS FONTINHAS DE SOUZA 

ROBERTA MAAS DOS ANJOS

SABRINA WEISS RAUPP

O Conselho de Administração da Companhia Catarinense de 
Águas e Saneamento – CASAN examinou o Relatório de Admi-
nistração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2018, compreendendo 
o Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado, das Muta-
ções do Patrimônio Líquido, do Fluxo de Caixa e do Valor Adicio-

nado, e complementadas pelas Notas Explicativas.
Com base nas análises realizadas e no Parecer dos Auditores 

Independentes, opina este Conselho no sentido de que as De-
monstrações Financeiras estão em condições de serem aprova-
das pelos Senhores Acionistas.



123 

EDUARDO PINHO MOREIRA
Governador do Estado de Santa Catarina

Diretoria Executiva  

Diretor-Presidente
ADRIANO ZANOTTO 

Diretoria Administrativa
ARNALDO VENÍCIO DE SOUZA

Diretoria Comercial
JANAÍNA GUESSER PRAZERES

Diretoria Financeira e de Relações com os Investidores
LAUDELINO DE BASTOS E SILVA

Diretoria de Operação e Meio Ambiente
PAULO ROBERTO MELLER

Diretoria de Expansão
PAULO ROBERTO MELLER 

Conselho de Administração   

ADRIANO ZANOTTO 
JOÃO EDUARDO DE NADAL 
LUIZ MARIO MACHADO 
ELEANORA CRISTINA DE MELO 
ERNANI BAYER 

Membros da  Diretoria Executiva 2018

JORGE HENRIQUE CARNEIRO FRYDBERG 
JORGE NESTOR MARGARIDA 
MANOEL TADEU MACHADO DE MENEZES
LEANDRO DELFINO ANTUNES

Superintendentes  

Superintendência Regional de Negócios Metropolitana
PEDRO JOEL HORSTMANN 

Superintendência Regional de Negócios Norte/Vale do Itajaí
JOSÉ RICARDO GONÇALVES 

Superintendência Regional de Negócios Oeste
DANIEL DOMINGUES SCHARF 

Superintendência Regional Sul/Serra
VILMAR TADEU BONETTI 

Procuradores  

Procurador-Geral
HANERON VICTOR MARCOS

Procurador-Chefe de Contencioso
BRUNO ANGELI BONEMER

Procurador-Chefe de Consultivo
ADRIANO FUGA VARELA



124 

Relatório Anual 2018
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN 
Fotografias: Acervo CASAN 



125 

www.casan.com.br
Rua	Emílio	Blum,	83	•	CEP	88020-010	•	Florianópolis	-	SC	•	Fone	55	+	48	3221	5000


